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MilnIISTÉRIO DA FAZENDA

Brasul S. A., sediado em São Paulo
(SP), pelo - estabelecimento 'em epi-
grafe, o aumento de capital, de Cr$
70.000.000,00 para Cr$ 128.000.000,00,
a reforma dos estatutos sociais do in-
corporador abrangendo a mudança de
sua denominação para Banco União
Comercial S., A. e e. transferência
da Sede para São Paulo (SP), na
conformidade com o deliberadc pelas
correspondentes assembléias gerais
extraordinárias de 10 de agosto de
1972 e 25 de setembro- de 1972 e de
11 de setembro de 1972 e 25 de se-
tembro de 1972 e especial de 11 de
setembro de 1972.
DESPACHOS DO INSPETOR-GERAL

peferindo, nos termos 'dos pare-
ceres, o requerido nes processos
números:

Cancelamento da autorização pa-
ra instalação de Posta, em cará-
ter permanente, destinado a
operar em câmbio manual.

Em 21 de agosto de 1972 — 716-69
— Banco Italo Belga s. A. — São

Paulo (SP) — Belacap duri.smo Em-
preendimentos Ltda. No Rio de
Janeiro (GB)..

Em 25 de setembro de 1972 — 716-69
— Banco Italo Belga S. A. —
Paulo (SP)	 No Pavilhão de Tu-
rismo da Associação Comercial da
Zona Sul, no Rio de Janeiro (GE).

Em 26 de setembro de 1972 — 9-71
•=- Banco Areal S. A. — Ca l ) Paulo,
(SP) Nas depenOnclas do Mer-
cado Municipal de Salvador (BA).

Instalaçãci de pairo, cm carátor
,- permanente, destinai.° a inerar

• em câmbio	 .

Em 26 de setembro de 1972 — DF.
508-72 — Banco da ProvIcia do Rio
Grande do Sur S. A. — Portc Ale-
gre (RS) .— No recinto da Província
— Turismo e Viagens S. A. — Rio
de Janeiro (GB).

Em 26 de setembro de 1972.-- DP.
505-72 — Banco Alemão I ransatlin-
tico — São Paulo (SP) — Nr1 recinto
da Baq Turismo Integrado S. A, —
Jardim América	 São Nulo (SP):

DESPACHOS DO CHEFE DA DIBANi
,	 NA GUA1TAI3ARA.

Em 25 ,de agosto de 1972
• .

Aumento de capital e reform
\
a

	

'dos estatutos saelens;	 •

GB — 72-139 — União de. Barltás
Brasileiro S. A. — Rio de Janeiro
(GB).

De Cr$ 154.947.407,00 para Cr$ ..
210.000.000,00

Assembléias gerais extraordinárias
de 18 de maio de • 1972 e 24 de agosto
de 1972.

Em 29 de setembro de 1972

. Aumento do capital destinado ds
• filiais no Brasil:

—
GB	 144-72 — Banco •Fiolandês

Unido S. A. — Rio dr: Janeiro (GB)
De Cr$ 14.509.174,00 para Cr$ ..

16.432.536,00
'

Reunião da Diretoria de 21 de agoS-
to de 1972.

BANCO 'CENTRAL DO BRASIL
O Presidente do Banco Central do

Brasil, no uso de suas atribuições, e
em aditamento ao Ato de 23.1.69, em
que acolheu o pedido de liquidação
extrajudicial da Real — Rio — Crédi.
to, Financiamento e Investimentos
S. A., com sede na Av. Graça Aranha,
n° 326, 4° andar, na cidade do Rio de
Janeiro, çstado da Guanabara, resol-
ve nomear Preposto do Sr. Liquidante
junto á mencionada sociedade o Sr.
José Fernando Faria brasileiro, ban-
cário, casado, que desempenhará refe-
ridas funções cumulativamente com
as de Preposto do Sr. Liquidante da
Real — Rio S. A. Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários (em li-
quidação extrajudicial).

Brasília, 12 de setembro de 1972. —
Emane Galvéas, Preaidente.

(N° 40637 — 3.10.72 — Cr$ 25,00).

INSPETORIA DE BANCOS
Processo n° DF.552-72 — Banco

Big-Univest S. A. --- O Dxretor, por
despacho de 27 de setembro de 1972,
aprovou, nos termoa dos pareceres, a
Incorporação do Banco Comercial

• MINISTERIO .

DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
• DE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria dePlanejamento
O Diretor de Planejamento, usando

de competência delegada, consoante o
disposto na Portaria n° 1.238, de 8 de
julho de 1971, resolve:

N° 184 Aprovar o projeto do Es-
critório da • Residência de Boa Via-
gem, do 3° DRF-CE conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos exarado às fls. 17v do Processo
DNER n° 54.301-71.

N9 185 — Aprovar o projeto de pro-
longamento da margem direita da
ponte sobre o rio Jucuruçu .do Norte
Rodovia BR. 101-BA, trecho Itamara-
ju-Pedro Canário conforme parecer
técnico' da .Divisão de' Estudos e Pro-
jetos, exarado às fls. 6 do Processo
DNER n° 37.307-72.

be 188 — Aprovar o projeto do pré-
dio da Alfãndega do Brasil em Uru-

- giialana conforde parecer técnico.,da
Divisão de Estudos e Projetos, exarado
is fls.' 12v do Processo DNER número

• 30.521-72. — Francisco de Paula Ma-
, galhães Gomes, -- Diretor Planeja-

mento,.

DEPARTAMENTO . •
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIA DE 2 DE OUTUBRO

DE 1972
'O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das-atribuições que lhe são
conferidas pelo Artigo 11, §' 3°, item 7,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n° 58.324, de 2 de maio de 1966, publi-
cado no Diário Oficial da União de 27
subsequente, resolve:

N9 (P) 581-DG — Designar Maria
Nilza Barbosa Corrêa — Oficial de
Administração AF-201.12.A, do Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, símbolo
4-F, de Chefe do Grupo Executivo de
Concorrência da dispensa da referida
função de Ney Loureiro • Lima — Ofi-
cial de Administração AF-201.12.A.

SUPERINTENDÊNCIA'
• NACIONAL DA MARINHA

-	 ,MERCANTE
NORMAS PARA ARQUIVAMENTO

E APROVAÇAO DE FRETES INTER-
NACIONAIS

Resolução n° 4133 — A Supe-In-
aendência Nacional da Marinha Mera

•
cante, usando "das atribuições que lhe
são conferidas• pelo Decreto mimei°
67.992, de 30 de dezembro de 1970 re-.
solve:

1. Todas' as hidras de fretes marí-
timos internacionais e respectivas al-
terações deverão ser submetidas, em
quatro vias, à SUNAMAM, para a de-
vida aprovação e registro.

2. Só serão aceitas para aprovaçãu
e registro na SUNAMAM as tarifas de
fretes e suas alterações quando redi-
gidas em português e/ou inglês.

3. Qualquer tarifa submetidaà
SUNAMAM que não obedeça as nor-
mas constantes desta Resolução será
rejeitada e sua aplicação será ilegal.

4. Os pedidos para aprovação é re-
gistro de novas tarifas de /rabo, de
aumento de laetes, de . alterações na
taxas ou sobretaxas, ou quaisquer ou-
tras alterações , que acarretem um au-
mento no custo do transporte, deverão
ser submetidas à SUNAMAM pelas
Conferências de Fretes ou pelos ar-
madores não filiados à Ç.lenfesanola
de Fretes, acompanhado& da devida
justificativa econômica.,

5. Os pedidos para inclusão de fre-
tes de mercadorias não constantes da
nomenclatura de tarifas em vigor, as
reduções, bem como as alterações nas
cláusulas comerciais de tarifas que
redundem em redução de custo de

transporte, desde qiie não modifiaaeM
o Acordo Básico ou Estatutos da Con-
ferência, poderão "ser apresentados
sem juntar a justificativa econômica.;

6. Se não houver pronunciamnito
em contrário-da SUNAMAM, as, naves
tarifas de fretes e os aumentos a que
se refere o item nq 4 desta Resolução .
entrarão em vigor 30 (trinta) dias após'
a data de ás apresentação 'no Pro-
tocolo da .6UNAMAM. Sempre que f".::
julgado' necessário, o refetida prazo •
poderá ser prorrogado pela 	 	 n
SUNAMAM. • • -

7. Em caráter excepcional, a . r.
SUNAMAM poderá dar • permIssão
para alterar fretes, taxas, sobretaxas
os cláusulas comerciais de tarifas lua
Impliquem em aumento de mistos,:
num prazo inferior a,30(trinta) dias:

8. As alterações a que se refere O
Item n° 5 desta Resolução entrarão
em vigor na data de sua apresenta,
ção no Protocolo da SUNAMAM, es-
"ndo automaticamente autorizaaa$:
podendo ser determinado o reestudo
sempre que houver , razões , que • jus-
tlfiquem.	 •

9. As Conferências-de Fretes 'au' os -
Armadores não filiados à Conferência
de Fretes, ao darem entrada na
SUNAMAM dos pedidos de alterarão
de tarifa de frete, se obrigam a lar
conhecimento, na mesma data, do teor
desses pedidos aos órgãos representati,
vos dos usuários.

10. Entende-se por órgãos represeria•
tativos dos usuários as associações em
pecialJzadas de importadores ou de em
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CHUFE DA saçie ea easaçie

FLORIANO GUIMARÃES

I) O expediente das repartiçõee
públicas, destinado à publico:40,
será recebido na Seção da Cemuett-
cações até as 17 horas. O atendi-
?tient° do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicagio,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados -diretanzente, em
espaço dois, em pape/ acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a • sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.1.N.

3) Os originais 'encaminhados à
publicação não serão restituídos às
partes.

4) As reclamações pertinentes a
matéria 'retrittada, nos casos- de
érro ou omissão, serão enearninhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
• quinto dia útil subseqüente à
publicação.	 -

5) As. assinaturas sedo tomadas
no D.I.N. O transporte por via

aérea serei contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa Bra-
sileira de Corretos e Telegralcs' err
Brasília. Esta poderá se encarregar
também de encamin7tar o pedido de
assinatura co D.I.N, Neste caso o
assinante .dirigirá ao D.I.N. o pe-
¡ido de assinatura e o pagamento dc
valor correspondente,- na forma do
item seguinte.

6) A reinessa de madres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sómente por

CHEFE CO aaaviço os eueuompiaji

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

cheque ou vale Postal, em favor de
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos em
Brasília.	 .

7) . No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse meia
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios
Telégrafos em" Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao das-'
tinatério por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

11) A Delegacia Regional da Em-
presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preças, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos. da assina. tura pa-.
derão ser semestral ou anual e se
Iniciarão sempre no primeiro dia. útil
do mes subFegilente. O pedido de
porte aéreo poderd ser mensal, se-
mestral ou anual. O prato das assi-
naturas para o Exterior A sóteente
anual e não haverd transporte por
via aérea.

•10) A renovação deverd ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
etéreo. Vencidos,- serão suswnsos in-
dependentemente de avfso-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tos ès edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assimilaras de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

cpurg~yRAL
ALBERTO ISÉ IMItTO PEREIRA

•DIÁRIO OFICIAL
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NO* destinas'.	 Éublicaçao doa ates eia administraçàs descentralizace

impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Naciona?

¡IRAS/LIA

	

. •	 ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ 50,90 Semestre 	  Cr$ 37,50
Ano 	  Cr$ 100,00 Ano 	  Cr$ '75.00

	

Exterior	 Exterior
Ano 	  Cr$ 120.00 Ano 	  Cr$ 95,00

PORTE ABRE()
Mensal •. Cr$ 17,00 I Semestral Cr$ 102,00 1 Anual 	  Cr$ 204,00

NiIMERO AVULSO
- O pieço do número avulso figura na última página de cada

exemplar.

- O preço do exemplar atrasado serd acrescido de Cr$ 0,01, se do
mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por aná, se de anos anteriores. s

portadores, associações comerciais das
áreas que importam ou exportam ae
rhercadories afetadas ou a Federação
de Associações Comerciais do Brasil.

Esta Resolução revoga a Resolução
n" 3469 (Diário -Oficial de 10 6-1969)

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

• AGRARIA	 •

PORTARIA No 2.124, DE 26 DE
SETEMBRO :ENE :9e2

.0 Presidente do Instisute Nacionai
de Colonização e Reforma Agraria-
INCRA, no-uso das atribuiçoee que Me

• confere a letra "c" cio artig ) 25, do Fez-
gulamento Geral aproVad• pelo Decre-
to n° 68.153, de 1 de feveliene de 1971
resolve:

Delegar competência ao Dr. Enio Vi-
lanova Castilhos, Diretor do Departa-
mento de Recursos Funelearios - DF,
para em nome do INCRA, outorgar Ti-
tolos Definitivos de Domínio axxs co-
lonos assentados no	 Altarnira

podendo praticar, em ansequência,
os atos administrativos necessários -
José Francisco . de Mount Cateacanti.

PORTARIAS DE 5 DE OUTUBRO
DE 1973

- O Presidente do Instituto Nacional
de 'Colonização e Reforma Agraria -
INCRA, no uso das atribuiçoes que lhe
confere a alínea "n" do artigo 25, de
Regulamento Geral, dproeade pelo ele-
ereto n° 68.153, de 1 de fevtreiro de
1971, resolve:

N° 2.139 - Conceder exoneração a
Agostinho Sanchez Juniei Técnico de
Cadastro e Tributação, referência 11,
faixa A, deste Instituto, dr. Cargo em
Comissão, símbolo CC-4, de CheCe at

e entrará em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

Rio de Janeiro, 3 de dutubro de
1972. - Carlos Cordeiro de ,Mello, Su-
perintendente.

Of. 11892

nnn•nnn•nn•n11,

consequência a Portaria n° 13, de 7 de
janeiro de 1971.

N° 2.143 - Conceder lispensa. a Ma-
rio Wagner; Auxiliar Técnico, refe-
rencia 7, faixa B, servidor CLT deste
Instituto, da funçãcr gratificada, sím-
bolo PG-3, de Chefe do Escritório Re-
gional de Cadastro e Tributação de
Santo Angelo, da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal, do extinto ..
IBRA, revogando em consequência a
Portaria n° 16, de 15 de abril de 1970.

N° 2.144 - Conceder dispensa a Rui
Miguel Cunha, Assistente de Cadastro
e Tributação, referência 10, faixa B,
servidor CLT deste Instituto, da fun-
ção gratificada, simbolo FG-4 de che-
fe da Seção de Manutenção de Cadas-
tro, do Centro • Estadual ue Cadastro e
Tributação do Rio Grande do Sul, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal, do extinto IBRA, .revogando em
consequência a Portaria • n° 95, de 2 de
fevereiro de 1971.

N° 2.145 - Conceder lispensa a Per-
sio Luiz Paolim Bohrer, essistente de
Cadastro e Tributação, referência 10,
faixa B, servidor CLT deste Instituto,
da função gratificada, simbolo FG-4,
de Chefe da Seção de Estudos Cedas-
trais, -do Centro Estadual de Cadastro

COLÉGIO PEDRO II

Diretoria-Geval
PORTARIA N9 104, DE 38 DE

• SETEMBRO DE 2972
O Diretor-Geral do Coiégio Pedro

II, no uso de suas atribuições.
Considerando que o use de qualquer

aependência do Colégio para a realiza-
çãe> de reuniões, com cOmpe.rec.men-
to de pessoas estranhas somente pede
ser feito após a devida autorização da
Diretoria-Geral;

Considerando que de certa feita um
grupo de a:zzos da, PAHUPE chegou

e Tributação do-Rio Grande do Sul, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal, do extinto IBRA, ievogando em
consequência a Portaria ri" 94, de 2 de
fevereiro de 1971. - José Francisco de
Moura Cavalcanti.

SUPERINTENDÊNCIA
00 DESENVOLVIM ENTO

DA PESCA

PORTARIA N° 407, DE,6 DE
OUTUBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE, usando da eeribuição que
lhe confere o art. 4.° da Lei Delegada,
n° 10, de 11 de outubro de 1962, resol-
ve:

Conceder exoneração, de acordo com
o artigo 75, item I, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952; a Jose Mazei-
ka, Técnico de Contabilidade nível
13.A, do cargo, em comissão, símbolo
3.C, de Diretor do Departamento de
Operações desta SUDEPE. João
cidudio Dantas Campos.

a convidar element,o atingido por ato
Institucional para realizei- conferencia,
no. auditorium do Colégio, a qual so-
mente não se efetuou porque outros
acontecimentos surgiram, que Impos-
sibilitaram a sua conerc.tlzaçao:

Considerando que com a lealizaçáo
de reuniões sociais, em recinto deste
Colégio, com venda de ,.ngresscrs a
pessoas estranhas torna-se Impos.s1vel
Impedir o oomparegimento de elemen-
tos indesejáveis; .

Considerando que elementos Deteres..
sados na • perturbação da ordem e na
subversão usam de todo4 es processes,
aparentemente inofensivos para susci-

•

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

Centro Estadual de Cadastro e Tribu-
tação de Alagoas, da Parté.Permanente
do Quadro de Pessoal, do extinto
1BRA, revogando em Jonsequência a
Portaria n° 126, de 9 .1e fevereiro de
1970.

R' 2:140 - Conceder exoneração, a
partir de 16 de setembro de 1972, a
Dalton Pessoa de Oliveira, Economista,
referência 17, faixa C, .servidor CLT
deste Inetituto, do cargo em comissão,
símbolo 5.C, de Assistente da Divisão
cte Tributação do Departamento de
Cadastro e Tributação, ria Parte Per-
manente do Quadro de Pessoat deste
Instituto, revogando em consequência
a Portaria n° 1.474, de 21 de junho de
1972. .

N° 2.141 - Conceder dispensa, a
partir de 6 de setembro .le 1972, a Luiz
Alberto Albuquerque de Carvalho,
Técnico de Cadastro e fributação re-
ferência 13, faixa C, servelor CLT des-
te Instituto, de Chefe da 'Seção de Ma-
nutenção e Controle de Cadastro cia
Divisão de Cadastro e Cributação, da
Coordenadoria Regional do Paraná, da
Parte Permanente do Quadre de Pes-
soal deste Instituto, revogando em con-
sequencia a Portaria n° e 479 de 21-de
Junho de 1972.

N° 2.140 - Conceder dispensa a
Djalma ....iomes da Silva, Técnico de
Cadastro e Tributação, referência 11,
faixa A, servidor CLT leste Instituto,
da "função gratificada, &rebelo FG-3,
de Chefe do Escritório .tegional de Ca-
dastro e Tributação de Rio Verde, da
Parte Permanente do Qeadre de Pes-
soal, do extinto IBRA, revogando em

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA
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-

tar pronunciamentos contra o Regime
constituído;

Considerando que, hoje, foram colo-
cados em paredes da Faculdade de
Humanidades Pedro II cartazes com
'anúncio de um show, no Gymnasium
com venda de ingressos ao público., sem
que houvesse sequer sido solicitada
autorização;

Considerando que o fato acima
constitui desrespeito à 'autoridade e
poderia transformar-se num dos casos
enquadrados no item VI do art. 1 9 do
Decreto-lei n9 477, de 26 de fevereiro
de 1969;

Considerando que a venda de ingres-
sos para realização de qualquer festivi-
dade • em dependência deste Colégio
somente deve ser admitida mediante
controle das autoridades e nos termos
estabelecidos pela lei quanto à presta-

' ção de contas;
Considerando que jamais se des-

cuidou a Diretoria-Geral no sentido
de proporcionar aos alunos todos as
recursos orçamentários disponiveis,
para a realização de atividades extra-

' curriculares e sociais, sem qualquer
ônus para os estudantes, havendo até
promovido a aquisição de um ónibus'
para excursões, resolve:

Art. 19 A utilização de qualquer
dependência do Colégio para reuniões
dae quais- possam participar pessoas
estranhas aos corpos docente, discente

.e administrativo, somente será permi-
tida após autorização expressa' do Di-
retor-Gerai, que ouvirá o Conselho

• Departamental.
19 Os pedidos para a realização

dessas reuniões deverão ser :eitos por
escrito, com antecedência mínima • de
quinze dias e entregues na Seção de

. Protocolo do Colégio.
. 29 Em casos excepcionas fte in-

teresse para o Colégio .poderá. o Dire-
tor-Geral decidir ad referendum do
Conselho Departamental bem ccmo
admitir redução d'o Prazo estal3elecino
no parágrafo ulterior.

, Art. 29 .Não poderá ser cobrado
Ingresso para eventuais reuniões em
dependências deste Colégio nos termos
do art. V, se a elas tiverem acesso
elementos estranhos.

Art. 39 Na hipótese de ser feita
qualquer cobrança para a realização
de solenidades em dependencia do
Colégio, destinadas aos alunos e servi-
dores, a direção da respectiva Uiaidade
ou Seção deverá apresentar à Dire-
toria-Geral plano da modalidade de
venda dos ingressos, de modo a tornar
possível o controle das quantia.s
arrecadadas.

19 Somente depois cie ser aprova-
do pelo Diretor-Geral o plano a' que
se refere o caput deste artigo é que
poderão os promotores da solenidade
anunciar a sua realização.

29 O total do que for arrecadado
deverá ser integralmente depositado
no Banco do Brasil S.A., na conta do
Colégio Pedro II.

39 As despesas com a realização
dessas solenidades correrão por conta
do Colégio, mediante empenho na
respectiva Categoria . Econômica do
Orçaniento da Autarquia. •

Art. 49 A divulgação, por eualciiier
' meio, de realização de solenidaaes em
dependência do Colégio, mediante.
cobrança de ingressos, com a .perinis-
são de serem estes vendidos a elemen-
tos estranhos constitui infração pre-
vista no item VI do art. 1 9 do Decreto-
lei n9 477, de 26 de fevereiro de 1969.

Parágrafo único. Se ocorrer o que
é proibido no caput deste artigo, - a
direção da respectiva Urudade ou Se-
ção,. bem como da Faculdade de
Humanidades Pedro II, deverá cieter-
minar a retirada de cartazes alusivos
à solenidade e proceder como deter-
mina o parágrafo único do art. t9 do
.Decreto-lei n9 477, de 26 de fevereiro
de 1969.	 •

Art. 59 O teor da presente Portaria
deve ser amplamente divulgado em
todas- as Unidades, Seções e na Fa-
culdade de Humanidades Pedro II,

• devendo as respectivas direções adotar
as providências cabíveis para o cum-
primento desta determinação.

Art. 69 A presente Portaria ertrará
em vigor nesta data, revcgando-se as
disposições em contrário. - Vandick
'Londres da Nõtérega.

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

PORTARIA N° 100, DE 29 DE
SETEMBRO DE 19.72

O Presidente Substituto do Institu-
to Nacional do Cinema, usando das
atribuições que lhe confere a letra
"c". do art. 6° do Decreto n" 60.220,
de 15 de fevereiro de 1967, e teado
em vista o que consta da Resolução
n° 75, de 19 de setembro de 1972, re-
solve:

Designar o grupo de trabalho consti-
tuído dos seguintes membros: Carlos
Guimarães 'de Matos Júnior, . Secre-
tário de Planejamento do INC, A'ver-
rola Cellular, Chefe de Gabinete, an-
randyr Passos Noronha, Diretor do
Departamento do Filme Educativo,
Luiz Severiano Ribeiro Júnior, Luiz
Fernando Graça Mello, Alberto Sha•
towski e Júlio Mendes Heilbron, para
sob a presidência do primeiro, estudar
os problemas relacionados som o fil-
me de curta-metragem, com o objeti-
vo de apresentar sugestões que sezei-
rão 'de base à alteração da Re-o'ução
n° 63, de 1° de outubro de 1971. -
Carlos Guimarães de Matos Júnior.

aNSTITUTO JOAQUIM NABUCO
DE PESQUISAS SOCIAIS
PORTARIA No 111, DE 2 DE

OUTUBRO DE 1972

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuições que lhe alo
conferidas pelo Regimento (Decreto
n° 60.433, de 10 de abril de 1961, arti-
go 37) resolve:

Exonerar, a pedido, Paulo de Tar -
so Alves Pimentel do cargo de Dire-
tor da Divisão de Material e Serviços
Gerais Símbolo 6-C, que vinha exer-
cendo em Comissão.

PORTARIA N° 112, DE 2 IDE
OUTUBRO DE 1972

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das 'atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
n° 50.433, de 10 de abril de 1961, srti-
go 37), de acordo com a Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete aprovada em 4 de julho ,cle
1967, pelo Exmo. Sr. Presidente da
República, na Exposição de Motivos
do DASP, n° 504, publicada no Diário
Oficial de 7 de julho de 1967, resolve:

Designar o Bacharel Paulo de Tar-
so Alves Pimentel, para exercer a
função de Assessor da Diretoria Exe-
cutiva, com- a Gratificação mensal
de Cr$ 1.399,00 (hum mil, trezentos e
noventa e nov'e cruzeiros), correndo
a despesa à conta do Elemento ....
3.1.1.1 - 02.00 - Despesas Variá-
veis com o Pessoal Civil - 02.05 -
Gratificação pela Representação de
Gabinete.

', PORTARIA N° 113, DE 2 DE
-	 OUTUBRO DE 1972

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
n° 50.433, de 10 de abril de 1961, arti-
go 37), resolve:

Exonerar, a pedido. Severino Sérgio
Estelita Guerra, do Cargo de Diretor
do Departamento de Economia, Sím-
bolo 6-C, que vinha exercendo em Co-
missão.

PORTARIA N° 114, DE 2 DE
OUTUBRO DE 1972

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Boleais,

•

no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
n.° 50.433, de 10.de abril de 1961, arti-
go), de acordo com a Tabela de Gra-
tificação pela - Representação de -Ga-
binete aprovada em 4 de julho de 1967
pelo -Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica, =ia Exposição de Motivos do
DASP, n° 504, publicada no Diário
Oficial de 7 de julho de 1967, resnlve'.

Designar o Economista Severino
Sérgio Estelita Guerra, para exercer
a função de Assessor-Chefe da Direto-
ria Executiva, com a Gratificação
mensal de Cr$ 1.440 (um mil quatro-
centos e quarenta cruzeiros), corren-
do a despesa à conta do Elemento ..
3.1.1.1 - 02.00 - Despesas Variáveis
com o Pessoal Civil 02.05 - Gra-
tificação pela Representação de Ga-
binete.

PORTARIAS DE 2 DE OUTUBRO
• DE 1972 -

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesqaisas Sociais,
no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Regimento, (Decreto nú-
mero 50.433, de 10 de abril de 1951, ar-
lago 37), resolve:

•
N° 115 - Designar o Economista

Paulo Rogério Quintas Lopes, para
exercer em Comissão, n Cargo de Dire-
to' da Divisão de Maberial e Serviços
taerais, Símbolo 6.C.

N° 116 • -, Exonerar a Economista
Paulo Rogério Quinta Copes. do Cargo
em Comissão de Diretor da Divisão
de . Administração Financeira e Conta-
bil, Símbolo 6.C, que vinha exercendo
tendo em vista a designação pára,
exercer em Comissão o Cargo de Dire-
tor da Divisão de Material e Serviços
Gerais; Símbolo 6.C, desta Autarquia.

N° 117 - Designar -) Economista
Guilherme Alberto Fernandes, para
exercer em comissão o ?amo de Dire-
tor da Divisão fie Adin'ristração Fi-
manceira e Contábil - Símbolo 6.C.

N° 118 -- Exonerar o Economista
Guilherme Alberto Fernannes, da fun-
ção de Assessor do Direeor Executivo,
previsto na Tabela aprovada em 4 de
julho de 1967 pelo Exmo Sr. Presi»
dente da República em Exposição de
Motivos n° 504, do DASP, publicada no
Diário Oficial de 7 de julho de 1967,
Vendo em vista a designaeao para exer-
cer em comissão o Cargo de Diretor da
Divisão de Administração Financeira
e Contábil - Símbolo 3.C, desta Au-
tarquia.

No 119 - Designar o Economista
Carlos José de França e Silva, para
responder pelo expediente do Depar-
tamento de Economia desta Autarquia,
até ulterior deliberação.

PORTARIA N o 120 DE 2 DE
OUVUBRO DE 1972

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
no 50.433, de 10 de abril de 1961, ar-
tigo 37), e de ecoado com a Tabela de
Gratificação de Gabinete aprovada em
4 de julho de 1967, pelo alam. Senhor
Presidente da República, em Exposição
de Motivos do DASP, n° ã04-67, publi-
cada no Diário Oficia l de 7 de julho de
1967, resolve:

Designar Ana Carolina Albuquerque
Carneiro Leão - sem ainculo com o
Serviço Público, para exercer a fun-
ção de Auxiliar desta D..retoria Exe-
cutiva com a gratificação mensal 'de
Cr$ 578,510 (quinhentos e setenta e oi-
to cruzeiros) correndo a despesa á con-
ta do Elemento 3.2.7.2 - 01.2 - Des-
pesas Variáveis com Pessoal "Civil -
01.2.3 - Gratificação pela Represen-
tação de Gabinete, do Plano de Aplica-
ção do Corrente Exercício Financeiro.
- Fernando de Mello Freyre.

UlkjIVEHSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

Parecer da Comissão luignada peit,
Magnífico Reitor, a fim de apurar a
acum/açclo dos cargos,' compatibilidade
de horárfos e correlação de matérias

Processo n° 9.286-71
Interessado: Pedro AOCia.iN

'Atendendo a solicitaçao de V. S.,
contida no oficio n° 85-a2 dessa Divi-
são, a Comissão designa" pela Porta-
ria n° 762-71, complemente u Parecer
sobre o processo n° 9.286-71, no qual é
interessado, Prof. Pedro Abdalia, com
as seguintes informaçoes e parecer:

1. E' licita a acumuiaçao dos cargos
de Médico do INPS, exer 'oda no regi-
me da Consolidação das Leia ao Tra-
balho e ode Professor Titular. para
ter exercido no Departamento do Mor-
fologia cio Instituto Sioniedico desta
Universidade.

2. Os horarios a serem exercidos pe-
io Prof. Pedro Abdalla serão os seguin-
tes, conforme documentaçio existente
neste processo:
Dias da Semana - INPS - U. F. F.

- 2 ,s --a 7 as 14 horas -.
30s - 7 às 11.30 horas -14 às 13 ho-

ras.
.4"s - 7 às 14 horas -• *
5"s - 7 às 11.30 horas - i4 - as 13 ho-

ras.
8's - 7 às 14 horas
Sábados - 8 às 12 horas
A Comissão, em 23 de junho de 1972.

- Achilles Scorzelli Jr, P:esidente. -
José Herminio Guasti. - Ruth Alam.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

PORTARIAS DE 1 DE SETEMBRO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais" e estatutárias, resra.ve

N° 932 - Exonerar, a „Lola°, Maria
do Esprrito Santo Naza:eno, Escritu-
rário, integrante do Q. t.J.P /U.F.- Go,
lotaria na Faculdade de leaucaçâo nes-
ta Universidade, tornando a rredida
eletiva a partir de 20 de julho do cor-
rente.

N° 933- Exonerar, a 1.eciido, Paolo
Afonso de Araújo Carvalho, Escriturá-
rio, integrante do Q. U. P./U.F. Go,
lotado no Departamento do Pessoal
desta Universidade, tornanio a medi-
da efetiva a partir de 20 de julho ne
1972.

N° 934 - Exonerar, a pedido, Teo-
doro de Araújo Aragão p ilho, Datiló-
grafo, integrante do Q. U. P.A/ .F.
Go, lotado no Departameato do Pessoal
Gesta . Universidade, tornando a medi-
da efetiva a partir de 40 de julho do
correlate.

ri.° 936 - Exonerar, a pedido, Lélia
Assis Gonçalves, Escriturário, f nte-
grante do Q.U.P./U.F. Go. lotada
Faculdade de Medicina desta Univer-
sidade, tornando a medida efetiva a
partir de 20 de julho do corrente

N° 937 - Exonerar, a pedido, Lázaro
Burges Peres, Escriturário, integrante
do Q.U.P./U.F. Go, ,Ottcto na Divi-
são de Contabilidade e ..)rçamen tao do
D. A. C.

'
 tornando a .nedida efetiva a

partir de 20 de julho do ')orreite.
N° 938 - Exonerar, a redicie, Ce:so

Augusto de Almeida, Escriturário, in-
tegrante do Q. U. P./U F Go, Ata-
do na Escola de Agron ama e Veteriná-
ria desta Universidade, ;ornando a
medida efetiva a partir de 20 de julho
do corrente.

PORTARIA DE 5 DE 4ETEMBRO
DE 1972 .

O Reitor da Universidaae Federal de
Goiás, usando de suas atribuições le-
gais e estatutárias, resolee:

Exonerar, a pedido, Aure.lano Fer-
reira Feitosa, Auxiliar de Estatístico
integrante do Q. T.J. P. /U.F Go, lo-
tado na Secretaria Geral de Cursos
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UNIVERSIDADE FEDERAL
DE PERNAMBUCO .r

e PORTARIA N° 482, DE, 25 DE
. SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Univeraimee 'Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve;

Declarar vago o cargo de Instrutor
de Ensina Superior, meado pelo Decre-
to n° 64.2W-6R, face à •esistêncte do
Professor, Arnatrry • Derningues Couti-
nho ao enquadramentó a que se refe-
re o art. e3, parágrafo :mato da Lei n"
4.069-62 . '

PORTARIAS DE 28' DE SETEMBRO
.	 19/2'-

0 R,eltar da Urdversulacee Federal
Pernambuco., no usa de suas atribui-
ções legais e estatutárias, reeolve: - -

Conceder exoneração a Ana Lucia
.	 .

-Meia Valença, Técnica ai Laborardrio,
nível 12e do Q.11.15. desta Universida-
de, a partir de 10. de Imana de 1972, pa-
ra o qual foi nomeada peta. Portaria n°
g (E.G.) de 10 de dezembro • de 1963,
latada na Faculdade- de ~mina desta
LT.F. Pe.. 	 .	 .

Tornar sem eleito-a Portaria número
271, de 24 de Maio- de Wel, publicada
no Didrio Oficiai da teseão de 8 de ju-
nho de 1972, que nomeia s Professor de
Pzálleas Edticativaa Aagusto Burle
Gomes Ferreira,. para ~roer o Cargo
em Cote-deão, Sie:atole 6-C ee Diretor
do- Colégio de Aplicação' da. Faculdade
ele Educação desta T,Inly~a,da5in..

Ne 487 - Conceder exoneração; -ape-
dido do Professor Agenor FIcrenia de
Andrade Peixoto, do , Ca' em Comis-
são, Símbolo 6.C, de Dretor da Divi-
são de Estudos 'e Programas . Contuni-
dlieloa de Departamento de- Integrr-
Oto Comunitária,. Para e' Mete foi eee
Meado pela lebrtarla Dl° 363' de 29 de
Neuttabro de 1971, puteire ia no Diário
9, fiéis: da. União de IS de rotrambro de
1071.

PORTARIAS DE 29 DE SETEMBRO
• DE 1972

O Reitor da ,Uitiversidede Federal de
Pernambucce no uso de soase atribule
050a legais e estatutárias, resolve;

Isle 489 - Exonerar Alteei° Gurgel
do Amarai Filho, do Cago em. Comis-
são, Símbolo 6.C, de Dtreted da Divi-
são de Manutenção do Depertarnenzo
de Admirestração desta Universidade,
em etztude de ter sido 1~do para.

ser o Cargo em Comede°, Shriboee
.e.0 de Prefeito 'da. Cldade Universitá-
ria-

1C 490 - Conceder e:veneração a pe-
dido a Gestão Luiz de Andrade Lima,
Professor Assfstente, nível 20. do
Q.U.P. desta Univereidade, lotado ria

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS ' n0 173, de 1972
PORTARIAS

PItESIDeNCIA t •
N° 1.158, -de 26 de setembro de 1972

- Exonera, a. pedido, a contar de 26
de setembro de 1972, Oscar Genealves
• fonseca, mate n° 85.165, do elege
em comissão ri" 00105, 'símbolo 2-C,
com atribuições de Procurador-Geral
Adjunto; N° 1.160, de 26 de setembro
de 1972 - Exonera, a. pedido, a conter
de 26 de setembro de-1972, Cartas Pi-
nheiro Guimarães Feito, mat. mime-
ro 85.056, do cargo em comissão nú-
mero 00097, símbolo 2-C, com atribui-
ções de Assessor-Chefe da Consultoria
na Procuradoria Geral.

COORDENAÇÃO-DE PESSOAL
DA SRGB

N° 2.559, de 22 de setembro de-1072.
- Exonera, a pedida, a contar de 15
de mato de 1972, Marte Solange Cher-
ne= Rocha, mat. n° 45.712, Fiscal de
Previdência,. nível 17; ble 2.600, de 22
de setembro de 1972 - Concede apc-
sentadoria, por Invalidez, a Maria Ge-
ralda da Costa, mat. re 2.971, Cozi-
nheira, nivel fl.

COORDENAÇÃO 'DE PESSOAL
, DA SRES •

Ne 113, de 20 de setembro de 1972 -
Concede aposentadorta, por tempo de
eeiviço, a Luctllo Borges. Sant'Ana
(es.-conabatentel, mat. n° 18.171, Me-
dico, nível 22-B.,

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SERN	 •

N° 114, de 19 de setembro de 1972 -
Exonera, a pedido, a conttr de 13 de
julho de 1972, Mirte da Fonseca Tinõ-
co de Souza, mat. n° 16.071e Telefo-
nista, uivei 6..	 •

Determinadeed ee Sendo)
Crevelt0 DE INZORMAÇÕES

N° 62, de 25 de setembee de 10'72 -
Exonera, a pedido, a contar de 25 de'
setembro de 1972; Gerson Vieira Fer-
reira, anat. ri° 30.273, .do eargsde
Chefe da Seção de Contra-rnfonna-
eão e° 00596, timbole 5-C, ceei -ande es
efeitos da DTS-PRI-52, de 2 de maio
de 1973, referente ao servidor.

DEPARTAMENTO	 PESSOA
e 1.870, de 26 de setembro de 1972

- Designa Adelaide Costa. Reis. aras,
Mat. ne 62'.272; para exercer a fandla
'de confiança ne 12.133, com atribui-
'ções : de Auxiliar de Gabinete, no Ga-
binete do Secretário,. e Jornada da tra-
balho de 40 (quetentae horas sema-
nais-.

Escola de Engenharia, a partir de l_de
março. de 1912.
- N° 491 - Nomear Joe:klub:a Pereira

da Costa Filho, para MterW. C. Cargo
efn Comissão, Simboto 6.C, de Diretor
da Divisão de Manutenção do Depar-
tamento de Administração desta Uni-
versidade, criado pelo Decreto número
69.097, de 18 de agosto de 1971, puble-
cad,o rio Diário Oficial da União' de 19
subsequente.

N° 492*- Nomear Aldysfo Gurgel do
Amaral Filho, para exereer o Cargo em
Comissão, Símbolo 5.C, de Prefeito da
Cidade Universitária da U. F. Pe. a
pariá- ria data em que for exenersido
do Cargo em Comissão, Símbolo 0,C,
de Diretor da -Dtvisão de Manutenção
do Departamento de Alreinistraçãe
desta Universidade.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA/GUANABARA

COORDENAÇÃO DE rissoAL
DA .SRES •

N° 37, de 22 cie setembro de 1912-
Desliga, a pedido, do Quadro de Pes-
soal do INPS, a servidor Elmo Rareei-
los, mat. ri" 7.281, em face de sua apo-
sentadoria corno segurado da previ-
dência social, declarando vago, em
conseqüência, o .cargo de Armazenista,
nivel 8-A,; de que era detentor.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MATO GROSSO

N° 2.751, de IR de setembro de 1972
- Designa Maria Rosa de Barros Ro

a-cha, mat. n° 47.979, par -exercer a
função gratificada de Chefe dá Gru-
pamento de Revisão e Classificaçãe dê
Comprovantes (C), simbelo 6-PG.

• - -
Relação SP n0 8g, de 1972

• - PORTARIAS . •
SECRETARIA DE PESSOAL

PTC ne 5.655, rde 21 de *setembro -de
1072- Promove, na Série de Clames
de Arquivista,' do eit-IAPI, do nível
9-11 para o uivei 11-C, nas épocas In-
dicadas, os funcionários a seguir- reis-
cionadoe. A coletar de 31 de dezembro
de I968, por Meeecinaento„ Wanda Lo-
puede,- Nascimento, n° 57.420, lotada
em. 0e-005; _Jeira Beauclair, número
57.421,, .lotado em • 06-905; por Ante,
gilidade, Setena Gonçalves de Souza,
n° 57.543, lotada em 06-000;. a contar
de 39-9-69, por Merecimento, Maria
Releia* R. Portela, a° 61.846„ lota-ia
em 15-000; d contar de 3I • de dedeme
.bro de 1969, por Merecimento, Amelia
Penque Borges,. n° 81.172, lotada
e06-000; Guiomaz Ricardo Miziara, ali-
meio 61.585, lotada na DS*,- por Ante.

ie'gem:te, Cleide Azevedo Arnorien,
mero 61.949e. Detecta em 15-000 -e- AI-

•demio de Souza Paes, n°' 62.291, lotado
em. L5-0.00; PTC SP n°-5.656; de 21 de
setembro de 1977 - Promove; era Sé-
rie de Classes de Cirurgião-Dentista,.
do eselAPC, nas épocas indleede e. os
fensionexice a seguir- relacionados: Da
uivei 21-B. para o nível. 22-C, a contar
Ide 35 de junho de 1971, por Mereci-
-monto, Sebastião da 'Rocha Leal, nú-
mero 25.636; lotado em 16-000; do ai-
vel 2111-A. para, o nível. 21-B, a ceentar
de 30 de junho de 1971, par- Mereci-
mento, Cleo Octávio Pereira. número_

44.180, lotado em 23-000; Juarez Cor-
dea da Silveira, n° 44.292, lotado em
11-000; por Antigüidade, Gecy Ntmo
Pereira, ne 38.783, lotado em 04-000;
PT ir 5.657, de 27 de setentincede 1972
- Torna sem efeito, na Série de clas-
ses de Motorista, do ez-/A.PETC, a
promoçalc•, do nível 10-B para o nivel
I2-C, a contar de 30 de setembro de
1963, efetuada pela PT-62.871-66, pu-
blicada no BS no 11 (T), de 19 de ja-
neiro de 1966, de wardo Braga de
Faria, ne 19.126, lotado em 0eee00.

-Relação INPS n r? 174, da 1972
•PORTARIAS.

. PRES/DÊNCLL
' N.° 1. 163, da 20 de setembro de 1972
- Exonera, a pedido, a. contar de 29
de setembro de 1972, Ariovaldo Hen-
riques dos Santos, mat. 85.598, do
cargo eme comissão ri,P 00022, símbolo
2-C, cOm atribuições de Diretor-Exe-
cutivo.

DEPARTAMENTO DE PESSOAL
DA DIREÇÃO SUPERIOR

N.° 1.252, de 2 de agosto de 1971
- Apostila - A PT-SPL-1.282-71, que
concedeu aposentadoria a Thereza
Augusta Chaves D'Oliveira Bronze,
mat. 4.516, fica apoatilada para pro-
mover a referida servidora, ao silvei
21-11 da série de classes a Técnico de
Administração, com efeitos a contar
de 30 de setembro de 1906, - conforme
PT-SP n.° 5.505, de 8 de junho de
19-72;	 •

Ne 1.497; de 21 de setembro de 1972
- Exonera,, a pedido, a contar de 1
de setembeo de 1972, Salvador Alves
Pereira, mat. 60.127, Farmacêutico,
nível 20-A;

.N.° 1.498, de 27- de setembro de 1972
- Concede. aposentadoria, por invali-
dez, a Amaro Alfredndas Santos, ma-
trícula 63.828, Auviller-de-Portaria,
nível 8-B.

desta Universidade; tornando a: medi-
da efetiva a,partir de VI< de julho do

• corrente.

PORTARIA DE 27 DE SETEMBRO

ee Reitor da Unittelsidecte Federal de
Goiás, usando de suas atribuiçiies le-
gais e estatutárias resolve:

• 'Exonerar, a pedido, Velcio Vieira
•Leão, Escrituraria integrante do Qua-
dro Unice de-- Pessoal lega Universi-
dade,, -lotado na Asseseoria de Plane-
jamento e Coordenação, _tornando t
medida efetiva a partir de 11 de se-
tembro do 'corrente. - ritmem lhas
Mactel Neto,

' • UNIVERSIDADE
FEDERAL DO ESP/RITO SANTO

PORTARIA No 377, DE 27 DE
SETEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal do
Espírito Santo usando de atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Retificar, em parte, a Portaria Mi-
znero 324, de 15 de setendero de 1972,, -
para declarar que o item 1, do citado
ato deverá eer sua redação assim con-
siderada:

• lbs 	 •. 'I -e Designar, de acare* com o ar-
tigo 145, item I, da Lei n° 1.711, de 23
de outubro de 1952,, João Miguel, -
ocupante efetivo do cano de Oficial cie
Arinaseraçãe, Código AF.201. 16.C,
do Quadro 'Coiro de Peseoar - Parte
Permanente - deita Universidade,
para exercer a função gra.dficada, sím-
bolo 1.F, de Aseemor, da Amessoria
Planejamento, crieda. pela Decreto ri"'
70.840, dali dei julho de 1972. - Val- •
'der Colarás Vieira, Vice-Reitor not
•exercício da Reitoria.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA àOCIAL

N° 11.453, de 25 ne setembro de 1972
- 1) Exonera, a pedido, a contar de
25 de setembro de '1972, Hery Fleich-
man, mat. ri" 12.084, do cargo em
missão de. Coordenador de Bem-Estar,
sienbelo 3-C; 2) Dispensa, a pedido, a
contar de 25 de setembro de 1972, New-
ton de Souza Metros, mat. no 883.737
(CLT), da função de confiança da
Subeoordenador (SU), símbolo 3-PC,
com atribuições de Assessor do Chefe
do Grupo de Reabilitação. 	 •

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
- DA SRBA

N.e 420. de 25 de setembro de 1972
- Exonera, a pediria., a contar de 1
de julho de 1972, Maria Aparecida
Guimarães Barbosa ', mat. 59.027, Es-
crevente-Datilógrafa, nível 7;

• Ne° 421, de 25' de seteetieto de 1972
- Concede áplesentadoria„ por Inva-
lidez, a Neelia Ferreira Santos, ma-
trícula, mat. 28.093, Datilógrafa, ai-
vai- 9-B;	 •

Di," 42.2, de 25 de setembro de 1972 e-
Concede aposentadoria, por Invalidei,
a Alfredo Araújo Leal, niat. 67.886,
Servente, nível 5;

Net 423. de 25 de setembro de 1972
-d 'Concede aposentadoria, por inverte ---
dez, a Domfcia Barreto Guimarães de
Souza, mat. 24..549, Escriturário, rd.;
ve? 10-13.

Deter-Mane:a de' Servtçe
DIRETORIA DE CONTABILIDADE

E AUDITORIA
N.° 557, de 27 de setembro de 1972

- Dispensa, a contar de .38 de agos-
to de 1972, Jorge Silva Mendcatça,
naat. 4_322, da tenção gratificada
E.' 07991. símbolo 8-F, cora atribuições*
de Amelliar-de-Etcpectiente„ no Serviço
de ,Processanaento de Dados da COO.
tadoriaLCeetal....
Jc-rgarwrzinyriwu. nrcromaz
-	 NA GUANABARA

. N.° 11.417, de 19 de setembro de
1972 - Dispensa, a pedido; a contar
de 19 de setembro de 1972„ Moacyr
itiunes.' Pinheiro, mat., 8e1.410 . (CIT),
da função gratifice de de Chefe da
Seção de Manutenção Geral da Ser-
viço 'de Engenharia (BI; sfrabolo 10-1e,
no Hospital da Lagoa; '
. 21,2 11.458_ de 25 de setembro de
1972 - Exonera, a pedido, a' contar
de 25-de setembro de 1972, Paulo Lin-
coln doa Santos, mat. 32.248, do cara
go era comissão de Coordenador de
Finanças, símbolo 3-C; 	 .

DL° 11.450, de 25, de setembro de
1973 - ,Retifica o item 2 tia len-
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SRGB n.° 11.284-72; que passa a ter
a seguinte redação: 	 .

Dispensa, a pedido, a contar de 31
de agosto de 1972, José Luiz. da Sil-
va, mat. 58.547, da .função gratificada
de Enearregido da Turma de
trole dede Perícias de Bangu (I), 'sím-
bolo 9-F, cem atribuições de Respon-
sável pelo Setor de Expediente, desig-
nando para exercer a* referida função
gratificada, Newton Baptista Salda-
nha, anat. 41.262, com as mesmas
atribulçaes;

Ne 11.462, de 25 de setembro de
*1972 -- Dispensa, a pedido. a contar
de 25 de setembro de 1972, Josélio Pi-
res, rnat. 68.993, da função gratifi-
cada de Assistente do Diretor do De-
Departamento de Serviço Social (T),
símbolo 141', designando-o para =n-
eer com a mat. e70.854 (CLT), a fim-
ção gratificada acima citada,. rem
atribuições de Responsá.vel pelo Setor
de Reembolso, na GB101;

N.° 11.464, de 25 de setembro de
1972 - Dispensa, a -contar de 11 de
setembro de 1972, José Maecarenhas,
mat. 175. da função gratificada de
Encarregado de Ambulatório, símbolo
5-P, em face de sua designação para
responder, a contar de 11 de
bro de 1972, pelo cargo em tomissão
de Secretário-Executivo de Pessoal,
n.• 00071, símbolo 1-C (Portaria PR-
1.150-72, publicada no BS-DS 178, de
1972);

Ne 11.465, de 25 de' setembro de
• 1172 - Dispensa, •EL contar de 18 de

setembro de 1972, João esgueira Sei-
xas, mat. 852.479 (CL'T), da função
de confiança de Chefe de Equipe (5),
símbolo 5-FC, tendo em vista sua no-
meação para exercer, na Direção Su-
perior, o cargo em comissão número
0001, símbolo 2-C, de Consultor da
Presidência, conforme publicação no
BS-DS n.° 178-72.

COORDENAÇAO DE PESSOAL
DA S113112

Ne 2:004, de 25 de setembro de 1972
• - Desliga, a pedido, do Quadro de
Pessoal do INPS. o servidor :orlo
Soares Aleite, mat. 8.203, em face de

•sua aposentadoria pomo segurado da
preeldencia social, declarando vago,
em conseqüência, o cargo de Médico,

•nível 22 -13, de que era detentor.
SUPERINTEND. ENCIA REGIONAL

• NO RIO ,DE JANEIRO
N.° 5.03e, de 8 de 'setembro de 1972

- Dispensa, a pedido, Isabel Maria
Nascimento: mat. 59.279, da função
gratificada de Chefe da Seção de En-
fermagem. símbolo 5-F, na Coorde-
nação de Assistência tabelas

* N. 5.047. de 15 de setembro de 1172
- Designa Isabel Pereira rdal,
mat. .873.292 eeLT), para exercer a
função gratificada de Médico-Chefe,
do PA Central XI), símbolo 3-F, com
atribuições de Chefe de Experüente.
na Coordenação de 'Assistência Mé-

. dica. -
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
• No RIO GRANDE DO SUL
N.° 9./379, de 28 de setembro de 1972

- a) Exonera, Labire Pernandes
Lima Pilho, mat. 17.203. do cargo em
comissão de Agente Especial em San-
ta Maria (B), símbolo 10-C, nomean-
do-o para exercer o cargo em comis-
são de Agente em Santa Maria UI.
símbolo 0-C, com atribuições de Agen-
te-Adjurito. cessando, em conseellén-
eia, os efeitos da alínea "c" da MS-
6.310-71, BSL 101-71, que lhe confe-
riu a atribuição Pelo Servi de Ar-• recadaelo e fiscalização: ir) Dispensa
Diva Thereza Diaz, mat. 39.823, da

• função de confiança de Chefe de
• Equipe dó Posto Tipo A Santa Ma-

ria (5), símbolo 1-PC,, cessando, em
conseqüência, os efeitos da ,0115-
4.781-70, BBL 204-70, que lhe fixou
o regime de trabalho de 40 horas ee-
maneie, nomeando-a para exercer o
cargo em comissão de „Agente Espe-
cial em Santa Maria (B). símbolo
10-C, mentidas as atribuições pela
Unidade Orçamentária; c) Designa
Nekon Carvalho Leal, mat. 805.848mal.

•(CLT), para exercer a função de "fon;
fiança de Chefe de Equipe do Posto
'Tipo A - Santa Maria (S), símbolo
5-PC, com atribuições pelo Serviço de
Arrecadação. e Fiscalização, na Agên-
cia em Santa Maria, fixando o re-
gime de trabalho de 40 _(quarenta)
horas semanais, 'cuja remuneração
obedecerá ao que estabelece a Tabela
II da RS n.° 1NPS-699.55-72; 	 •

N.° 9.896, de 26 de. setembro de
1972 - Declaro vago o -cargo em co-
missão' de Agente em Santa Maria
(F),, símbolo 9-C, em virtude da apo-
•sentadoria do titular lionseeo Balir
Braga, mat. -18484.	 a

• . •
COORDENAÇÃO PESSOAL

DADA SEDE
N.° 527, de 25 de setembro de 1972

- Desliga, a . pedido, do - Quadro de
Pessoal do INPS, a wervfflora Cremil-
da Bezerra' de Mello, mat. .6.940, em
face de sue aposentadoria como se-
gurada da previdência social, decla-
rando vago, em 'conseqüência, o cargo
de Oficial de Administração, nível
14-M, de que era detentora.

Relação INPS n9 175, de 1972
• PORTARIAS	 -

PRESIDÊNCIA
N.° 1.164, de 29 de setembro de 1972

- Exonera, a contar de 21 de setem-
bro de 1972. Moacyr Abres Cardoso,
mat. 2.583, do cargo em comissão
número 00053, símbolo 2-C, com atri-
buletee de Assessor-Chefe da Asses-
soria, de Planejaminto da .SAM. em
virtude de sua aposentadoria, confor-
me PT-SPL-1.476, de 30 de agosto de
1972.	 •

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
• DA SIDCE

ZLO 185, de 22 ade setembro ele 1972
- Exonera, a pedido, a contar ria -3
de setembro de 1272, Francisco Ferrei-,

 Tôrres, mat. 65.839, atenuar-de-
Portaria, nível 7.	 •

•COORDENAÇA0 DE PESSOAL
DA SRGE

N.* .2.198, de 18 de Agosto de 1971
-- Apostila - Tendo em vista O que
consta do Processo INPS-SP,GB-'
263.238-71, a presente Portaria fica
apostilado, a fim de retificar o nome
do servidor para Ruben Fernandes,
mat. 24.192;

N.° 2.601, de 28 de setembro de 1972
- Concede aposentadoria, por tempo
de serviço, a Adalberto Jordão Pires,
mat. 47.068, Técnico de Administração.
nível 20;

Ne 2.602, de 28 de setembro de 1972
- Concede aposentadoria, por lava-

lides,, de, José Ferreira de Araújo Net-
to, mat. • 20.060, Auxiliar-de-Enfer-
magem, uivei 13. • 	 •
• COORDENAÇA0 DE PESSOAL .

DA SE,SIG
NP 628, da 15 de setembro de 1972

- Concede aposentadoria, por Invali-
dez, a Maria da Conceição Costa, ma-
tricula 17.285, 'Telefonista..nível 6-A;

N.° 629, de '27 de setembro. de 1972
- Exonera, a pedido, a contar de 21
de março de 1972, -Renato Monteiro
Vieira Braga, met. 71:636, Médico, ni-
vel 21-A.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SREJ

N.° 561, de 22 de agosto de 1972 -
Aposenta, compulsoriamente, linde-
brando Figueiredo de Oliveira, matrí-
cula 3.772, Fiscal de Previdência, ní-
vel 18,

'	 •••

de seta designação para responder por
outra função;	 -

N.° 1.255, de 22 de setembro de . 1972
- Dispensa, a contar de 29 de seterrt-
bro de 1972, Celso Augusto. Costa,
mat. 9.201, do cargo ne 03793, símbolo
4-?, .comatribuições de Auxiliar-Tese-
nico, na Assessoria de Serviços •Ge-
rala, em face de sua designação . para
responder por outra função;

1.257, de n de setembro de 1972
- Exonera, a contar de 18 de Betem-
/no de 1972, Bons -Polistchack, ma-
tricula 3.860, do cargo número 00980,
gr:abolo d-C, com atribuições de As-
sigtente da GPV, em face de sua
aposentadoria, conforme publicução
no ITBIr-DS n.° '172-72.	 .
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO 'CEARA ,
Ne 3.948; de 21 de setembro de 1972

a- Dispensa, a pedidoaa 'contar de 21
de setembro de 1972, Cathatina
-cia : Ramalho Mlhalinc, mat. 17.416,
da função gratificada de Chefe do
Subgrupo de Serviço Social para Be-
neficiários da RCEE;	 ••	 .

N.'a 1.949, de 21 de setembro de
1972 - -Designa Pedrina Lima de
Abreu Veras, mat. 59.361, para exer-
cer a função gratificada de Chefe do
Serviço Social 113), símbolo 2-P, -com
atribuições de chefe do Subgrupo de
Serviço Social para Beneficiários -da
RCEE.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MINAS GERAIS

Ne -10.344, de 20 de setembro de
1972 Designa Joel Ayrton` Rossi.
matricula 42.453, para exercer a' fun-
ção gratificada de Chefe do Serviço
Odontológico do Hospital Jena subi-
tschek,-,(I), símbolo 1-F, com atribui-
ções de Inspetor Regional;

Ne .10.345, de 20 de setembro de
1972 - Designa Márcio Mathees de
Pticlua, mat. 61.228, para exercer a
função de confiança de Chefe de Pos-
t:o (S), simbolo 4-PC, com atribuições
de Encarregado 'do Setor deArreca-
dação da Agência em Uberaba, -enjei-
to ao regime -de 48 (quarenta") toras
semanais de trabalho, previsto na 'Ta

-bela 11 anexa á ItS-INPS,699.55 -721
Ne 10.357, de 26 de setembro 'de

1972 - Designa José Marques, matrie
aula 41.537; para , exercer • a função
Cratificada'. de Agente em Poços .de
Caldas (C), símbolo:3-P, conu, atribul-
çõess de, Agente ,do INPS, em São
1414ren90. ileamdo are •nsecrilència,,
dispensado da função _gratificada de
Agente (C), símbolo 4-F. • - •
_SUPERINTENDENCIA-REGIONAL

NA PARAIBA .-
N.0.1.899. de 26 de setembro de 1972
a) Dispensa Maria Auzeni P,odri-

gues, mat. . 28.694, da função de con-
fiança de Encarregado AdminIsrati-
vo do-Posto Métrico (5), símbolo 9-FC,
no Posto de Assistiência Médica em
Sapé., ,.em . Santa Rita, designando
para' exercer a - referida função To-
spires Gonçalves Lar.et, mat. 49.'704;
to Dispensa Tomires llonçaivea La-
oet, mat.- 49.704, da função de con-
fiança de Encarregado Administrati-
vo do Posto Médico (5), símbolo 9-FC,
em Santa Rita, designando para - exer-
cer a mesma função, Francisca Lira
da Silveira, met. 802.899 (CLT):

it SM/1TO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

OOS SERVIDORES DO ESTADO.

Relação -ne 195. de 1972
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

• SOCL1L
DESPACHOS DO • DIRETOR

• Em 28 de setembro de 1972
1113F n.° 2.281 - José Barros Tino-

co - Rio Grande do Norte - Indefi-
ra o pedido de pensão raPti nq 1 retapo-
síria, formulado por D• Maria ,..de
Lourdes TinOCO, na filflirlarl° de fi-
lha maior, .solteira, -por falta de am-
paro legal. •

-

.. EDF n.° 26.932 - Alberto Lula Freio
re 4- Rio Grande do Sul - Indefira
o pedido de revisão de cálculos,' for,
=alado par De Lycia •Souza Freire,
uma vez que a Lei a" 5057-71, não 89 -
aplica As' Peneinnletes do IPASE.
• IMF n..° 17.953	 Antonio acrania
Pinto kachado - Rio de janeiro
Indefiro o pedido de reajustamento•
de pensão, formulado por De Laurita
Ferreira Pinto Machado, uma vez que,
não mala se aplica a reajustamento
automático ade pensão previstos no
Decreto '51.060-61.

Processo ne 43.429-69 - Joel Nolase
co Carvalho - Rio de Janeiro - Ine
defiro o lie:Lido de De /daria Lúcia
Figueiredo de.Carvalbo às lis. 25.

•
-

RelaçãO n9 198, de-1972
PORTARIAS DE -3 OUTUBRO

DE 1272
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência das Servidores
do Estado, -usando de atribuição .que
lhe confere o artigo 17 de Derreto-
lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N° 1.823	 Aposenta; no Quadro
de Pessoal do IPASE, de acordo cone
o inciso I, do artigo 101, fiel os proa
ventos 'fixados nos termos' da . alínea
"b" inciso 1, do ertigo ambos
da :Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, Reli., • alartz de
Oliveira, Cobrador Tarefeiro, matri-
eula n° .2.091.749, detecte na Su-
perintendência Local no .Estado de
São Paulo (SSP),

240 1.824 - Aposentar, ne Quadro
de Pessoal -do IPASE, de acordo com
o Inciso I, do artigo 101, cern os pro-
ventos fixados nos temios da alínea
"b", inciso I, do .artigo lefe ambos
da Constitn ição da - República Fe-
derativa -do Brasil, acrescidos da -van-
tagem 'prevista no artigo ltj. da Lei
te 4.345, de 1954, José Mexia Lou-
renço, Oficial de Administração, .ni-
vel 16-C, Matrícula n" 2.125.405. lo-
tado na Superintendência Local de
Brasília.

14° 1.825 -- Designa, iNlacer Vieira
dos Santos, Enfermeiro TC .201.20.4
ponto ei° 2.703, matricida ir 2:005.092;
para 'exercer a função `aratificada,
simbolo 4-F. de 'Enfernmiro Adjunto;
do Seenço .de /Enfermagem - nen;
da Divisão Médica da Parte
Permanente do Quadro de Pessoal do
Hospital dos Servidores lo Estado.

N° 1.227 ,- ~sentar, Cr quadro
do, Hospital dos Senr;dotes do Esta-
do, de acordo -com a inciso I. do ar-
tigo 101. com os proventas fixados nos
termos do Inciso Z, altera b. do 'ar-

tigo 102, 'ambos da Constituição da
República Petlerativa Brasil.
acrescidos da. vantagem no artigo 19;
da Lei ne 4.345. de 1964, Aristobela
Câmara, Anediar ' Ae Enfermagem,
.P-1701, nível -13.A, ponto e° 9.901;
matr1erà-3 n• 1.'795.119. Afanod
Afranio Carneiro de P1.3rface, Presi-
dente Substituto.

POETARIAS PA„ DE
OUTUBRO DE 1972•

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistenela dos Servidates
do Estado, usando da atribuição alUe
lhe confere o artigo 17, 'do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 de eezembro de
1940, resolve:	 a

N° 184 - Designar Zulmira Rayol
de Preiteia Escrevente Datilógrafo, id-
eei 7-4 matricula a* II 058.01g, para
exercer a função gratIfiraida de Au-
xiliar, símbolo, 11-F, do Gabinete do
Diretor do Derra,rta:nerno 'do Pessoal
(DP). do Quadro -- Je Poema! do
IPASE.
• N° 185 - Designar IAM da Figuei-
redo Jourdan, Fiscal Admirdstrativo
de -Obres, nível 11-A, matricula rd-
mero 1.789.800, para exerces. a Fuma-'
ção Gratificada, stmeeio 5-F, de
Chefe de Secretarie, da Divisão de
Administração do Respirai cios .13ervi-
dores da União (FISU), criada peb
Decreto to. 70.178, de 21 de- fevereiro
de .1972.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE SERVIÇOS
GERAIS E DO PATIUMONIO

N.° 1.253, de 29 de setembro ' de 1972
- Dispensa, a contar de 29 de setem-
bro de 1972, Jorge Rodrigues, matrí-
cula 2.212, do cargo n.° 02089, símbolo
1-?, ,comatribuições de Chefe de Ser-
viço de Transporte do GPS,•ent face
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• No 186 — Dispensar, Luiz de Fi-
gueiredo Jourdan, Fiscal Adminis-
trativo de Obras, nível 11-A, matri-
cula n° 1.789.800, da Função Grati-
ficada, de Auxiliar, simbolo .11-F do
Gabinete do Diretor lo Departamento
do Pessoal, do Quadro de Pessoal do
IPASE, em virtude de ter sido desig-
nado para outra funclo. — Manoel
Afrânio Carneiro de Novaes, Presi-
dente Substituto.
DEPARTAMENTOS DE FINANÇAS
ORDENS DE SERVIÇO DF', DE 3 DE

OUTUBRO DE 1972
O Diretor do Departainento de Fi-

nanças, usando das atribuções que
lhe confere a Instrução n° 49, de 17
de setembro de 1971 (BI n" 179-71),
resolve:

N° 11 —. Designar Margarida Caf-
faro de Queiroz, Contadar nível 21-B,
matrícula n° 1.911.124, ponto n° 3.878,
para substituir Dyla Maria C. Du-
arte Lisboa, Chefe do Serviço de Con-
tabilização (DFS), da Divisão de Con-
tabilidade (DFC), deste Departamen-
to, em seus impedimentos eventuais.

No 12 — Designar Clarisse Bei/non-
- te de Oliveira, Contador nível 22,
matricula n• 1.900.651, Ponto nú-
mero 1.651, para aubstatuu Alberto
Petti, Chefe do Serviço de Controle
e Análise (DFA), da Div!são de Con-
tabilidade (DFC), deste ra partamen-
to, em seus impedimentos eventuais.
• Simon Chveid, Diretor.

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 3 de outubro de 1972

IIBF " n° 29.094 .— Euelldes Vieira
— Rio Grande do Sal.- Indefiro
as habilitações de Da. Adalia Aurea
da Silva e Da. Cecilia Tombezi San-
tos, à percepção da pensão mensal
vitalícia, na qualidade de %luva des-
quitada e companaeira, respectiva-
mente, por inteira falta de amparo
legal.

HBF n° 14.531 — Luiz Nabor Pif-
fero — Rio Grande do Sul. — In-
defiro o pedido de reajustamento de
pensão formulado por Dona Petroni-
lha Monteiro Piffero, por falta de
amparo legal.

HBF n° 9.300 — Carlos de Zagottis
— São Paulo. — Indefiro o pedido
de pensão mensal vitalícia, em favor
de Da. Libània Bissacot Fortes, por
inteira falta de amparo legal.

HBF no 15.770 — Auvaid do Couto
Ribeiro — Belém — Pará. — Inde-
firo 'o requerido a fls. 45, pela filha
Eunice do Couto Ribeiro, uma vez
que o ex-segurado faleceu na vigên-
cia do Decreto-lei no 3.347•.41.

HBF n° 3.888 — ifenrique Martins
de Oliveira — Guanabara. - Man-
tenho o despacho de fls. 75, que in-
deferiu o pedido de pensão mensal
vitalícia; formulado por Expedita
Martins de-Oliveira, por falta de am-
paro legal,

qualquer localidade do País ou do es-
trangeiro, observados os preceitos le-
gais.	 •

Art. 3° O objeto da Companhia é a
enploração das operações de seguros
dos ramos elementares, como defini-
dos na legislação em vigor podendo
exercer a representação de sociedades
congêneres autorizadas a operar no
Pais.

Art. 49 O prazo de duração da Com-
panhia é indeterminado. . •

cardrnro
Capital

Art. 59 O capital social é de Cr$ ..
3.064.320,00 (três milhões e sessenta e
quatro mil e trezentos e vinte cruzei-
ros), dividido em 3.064.320 (três mi-
lhões e sessenta e quatro mil e trezen-
tos e vinte ações, ordinárias e nomina-
tivas, do valor nominal de Cr$ 1,00 —
(hum cruzeiro) cada uma.

CAPITULO Ill

Administração
Art. 6° A administração da Compa.

nhia é_ exercida pelos seguintes ór-
gãos:

a) Assembléia Geral;
b) Diretoria;
c) Conselho Fiscal.

CAPITULO IV
Assembléia Geral -

Art. 79 A Assembléia Geral de Acto.
riistas é o órgão soberano da Compa-
nhia.	 •

§ lo Sua convocação, instalação e
competência, assim como funciona-
mento e processo de tomada de deli-
berações, obedecerão ao que rezam .a
vigente legislação e este estatuto.

§ 2° Cada ação dá direito a um voto.
§ 3° Somente serão admitidos a vo.

tar os acionistas cuias ações tenhand
sido transferidas até quinze dias, pelo
menos, antes da reunião da Assem-
bléia Geral.

§ 4° A convocação da Assembléia-
Gerai sutende a transferência de
ações até que a mesma se realize ou
até que a convocação seja tornada seira
efeito.

Art. 89 Os trabalhos da Assembiléia
Geral serão presididos por um . Mio-

nistas, escolhido pelos presentes, o
qual convidará um outro acionista
para secretariá-lo.

Art. 90 A Assembléia Geral reunir-
se-a, ordinariamente, até o mês de
março de cada ano e, extraordinaria-
mente, sempre que o exigirem os in-
teresses sociais.

CAPITULO V
Diretoria

Art. 10. A Diretoria é constituída de
quatro membros acionistas ou não,
mas brasileiros e residentes no pala,
eleitos por quatro anos pela Assem-
bléia Geral, designando os diretores
uni Presidente, um Vice-Presidente,
um Diretor Geral e um Diretor Secre-
tário, sendo facultada o reeleição.

Parágrafo único. Os mandatos fin-
dos serão considerados prorrogados
até a posse dos novos diretores, ou da
maioria deles:

Art. 11. Cada Diretor, efetivo ou
substituto, caucionará a responsabili-
dade de sua gestão com oitenta ações
da Companhia, valendo a caução pela
posse e investidura automática no res-
pectivo cargo.

Parágrafo único. A caução dos di-
retores poderá sér prestada por qual-
quer acionista.

Art. 12. Nos casos de vaga, licença
ou impedimento de qualquer diretor
os demais diretores observarão, quanto
à substiuição, o disposto na alínea a
dos artigos 18, 19 e 20 deste Estatuto.

Parágrafo único. No caso, de vaga
de dois ou mais diretores, a Assem-
bléia Geral será imediatamente con-
vocada pelos diretores restantes, a fim
de preceder ao preenchimento dos car-
gos vagos.

Art. 13. A Diretoria se reunirá to-
das as vezes que os interesses sociais o
exigirem, podendo ser convocada por
qualquer de seus membros.

§ 19 As deliberações serão tomadas
por maioria de votos, cabendo ao pre-
sidente, em caso de empate, além do
pessoal, o voto de qualidade.

§ 2° As deliberações da Diretoria de-
verão constar de atas lavradas no li-
vro próprio inclusive para os efeitos
da designação de que cogita o art. 10
deste estatuto.

Art. 14: Os diretores perceberão,
mensal e conjuntamente, honorários
que correspondam 'até o limite máxi-
mo fixado pela legislação do imposto
de renda para dedução no lucro ope-
racional.

§ 19 A Diretoria, em reunião conjun-
ta, estabelecerá os honorários de cada
Diretor, respeitado o limite global fi-
xado neste artigo.

§ 29 Os Diretores, além dos honorá-
rios, farão jus à percentagem objeto
da alínea c do art. 24 deste estatuto.

Art. 15. Compete à Diretoria:.
a) praticar todos os atos da admi-

nistração da Companhia;
b) nomear e demitir funcionários e

representantes fixando-lhes . a remu-
neração;

c) resolver sobre a aplicação dos
fundos sociais, transigir, renunciar di-
reitos, contrair obrigações, adquirir,
vender, emprestar ou onerar bens,
atendidas as restrições legais;

d) deliberar sobre a' criação e extin-
ção de sucursais agências, ou repre-
sentações da Companhia, no País ou
no estrangeiro, observados os preceitos
legais;

e) decidir sobre a criação de novas
carteiras e acerca da constituição de
fundos de garantia e reservas;

f) conceder licenças a seus mem-
bros;

g) representada por dois diretores,
nomear e constituir procuradores —
"ad negotia" ou "ad judicia", cuidan-
do de especifj,car nos instrumentos do
mandato os respectivos poderes.

§ 10 Todos ris cheques, letras de câm-
bio e quaisquer papéis de crédito, os
endossos, -as quitações, os contratos de
mútua caução de depósito a prazo de
penhor ou venda de bens móveis, as
escrituras de compra, hipoteca ou
venda de imóveis, a correspondência e
quaisquer outros centratos ou do-
cumentos, que acarretem obrigações

ou • responsabilidades para a Compa-
nhia, serão obrigatóriamente assina-
dos, na sua sede, por dois diretores ou
por um procurador com assistência de
um diretor ou, ainda por dois procu-
radores, em localidade onde não re-
sida diretor.
• § 2° A representação ativa ou passi-
va da companhia em juito ou fora
dele e especialmente perante às repar-
tições públicas, inclusive a fiscaliza-
ção de suas operações, caberá a qual-
quer diretor.

§ 30 As ações da companhia ou cau-
telas que as representem serão assina-
das por dois diretores.

§ 49 As apólices de seguros, os reci-
bos de prêmios, de aluguéis, de juros
e de dividendos poderão ser assinados
por um diretor ou procurador.

Art. 16. Os poderes discriminados
no artigo anterior são considerados
meramente enunciativos e nunca li-
mitativos, eis que a Diretoria tem os
mais amplos poderes para a adminis-
tração dos negócios sociais, sem reser-
va alguma, competindo-lhe tudo o que
não fôr vedado por lei e pelo presente
estatuto.
-Art. 17. Compete ao Diretor Presi-

dente:
a) Presidir as reuniões da Direto-

ria;
b) exercer a supervisão geral das

atividades administfativos e dos ne-
gócios da companhia;

c) zelar pela observância dos está-
tudos sociais e executar, dentro de
suas atribuições, as deliberações das
Assembléias Gerais e da Diretoria.

Art. 18. Compete ao Vice-Presi-
dente:

a) substituir o Diretor Presidente
em suas faltas ou Impedimentos e com
atribuições e deveres inerentes à fun-
ção;

b) participar das reuniões do Dire-
toria;

c) colaborar com os demais direto-
res na administração da companhia.

Art. 19. Compete ao Diretor Ge-
ral:

a) substituir o Vice-Presidente em
suas faltas ou impedimentos e com
atribuições e deveres inerentes à fun-
ção;

b) participar das reuniões da Dire-
tório;

c)- planejar, organizar, coordenar e
controlar as atividades administrati-
vas em geral e os negócios da compa-
nhia, atento à boa execução dos dire-
trizes fixadas pela Diretoria;

cl) controlar e fiscalizar OS serviços
internos da companhia especialmen-
te no que diz respeito a pessoal, ma-
terial, comunicação, expediente, arqui-
vo almoxarifado e movimento de des-
pesas gerais;

e) velar pelo desenvolvimento eco-:
&mico-financeiro da companhia aten-
to á boa ordem de sua escrituração
contábil, assim como à guarda e mo-
vimentação de seus bens e valores;

f) zelar pela orientação e incentivo
da produção, vigilante nó controle das
operações de seguros das carteiras em •
que a Companhia opera;

g) sugerir à Diretoria as medidas
que Julgar convenientes para a expan-
são e defesa dos negócios sociais.

Art. 20. Compete ao Diretor Secre-
tário:

a) substituir o Diretor Geral em suas
faltas ou impedimentos e com atri-
buições e deveres' inerentes à função;

b) participar das reuniões da Dire-
toria;

O) lavrar ou mandar lavrar, sob sua
orientação, 'as atas das reuniões da
Diretoria;

d). superintender os serviços da se-
cretaria, atento à boa ordem da cor-
respondência e ao contrôle dos livros
de atas usadas pela Companhia;

e) colaborar com os demais direto-
res na administração da Companhia,
supervisionando as questões jurídicas,

CAPITULO VI

Conselho Fiscal
Art. 21. O Conselho Fiscal é cons-

tituído de três membros efetivos e

	

SUPERINTENDÊNCIA	 .
'DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N° 91, DE 21 DE
SETEMBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — SUSEP
usando da competência delegada pela
Portaria n° 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da Inclii.s-
tria e do Comércio, tendo em vista o
disposto- na Resolução n° 7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados, e o que cons-
ta do Processo SUSEP no 9.802-72, re-
solve:

Aprovar a alteração introduzida nu
art. 5° do Estatuto da BMG — Segu-
ros S. A., com sede na cidade de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais,
relativa ao aumento de Mi capital so-
cial, de Cr$ 1.008.000,00 (hum milhão
e oito mil cruzeiros) para Cr$ 	
3.064.320,00 (três milhões, sessenta e
quatro mil, trezentos e vinte cruzei-
ros) mediante aproveitamento ae re-

- servas livres e subscrição em dinheiro,
conforme deliberação de seus acionis-
tas em Assembléias Gerais Extraordi-
narias realizadas em 25 de abril e 31
de maio de 1972, devendo a Sociedade
integtalizar o capital até 30 de novem-
bro de 1972, na forma do disposto na
Resolução no 8-71 do Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados.
ESTATUTO DA BMG — STIGUROS

S. A.
(Ex-Companhia de Seguros Latino

(Ameridana)
(Projeto apresentado e aprovado pela

Assembléia Geral Extraordinária de
31 de maio de 1972).

- CAPITULO z
Denominação, Sede, Objeto e Duração

Art. 19 A BMG — Seguros S. A.,
ex-Companhia de • Seguros Latino
Americana, autorizada a funcionar
pelo Decreto n° 20.652 f?e 22 d" feve-
reiro de 1946, reger-se-á pele xesente
estatuto e pela legislação em vigor,

Art. 2° A sua sede é em Belo Hoz.:
monte, Capital do Estado de Minas Ge-
rais, podendo a Diretoria criar sucur-
sais, agências ou representações em

MINISTÉRIO DA- INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

dir
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,Igual número de suplentes, todos bra-
sileiros, residentes no pais e eleitos

( anualmente pela Assembléia Geral en-
tre acionistas ou não, sendo faculta-
'da a reeleição.

Art. 22. Compete ao Conselho Fis-
cal:

a) escolher entre seus membros um
Presidente;

b) exercer as atribuições e os po-
'deres que a lei lhe confere.

1° Das deliberações do Conselho
Fiscal ' serão lavradas atas em livro
próprio.

1 29 A remuneração dos membros
efetivos do Conselho Fiscal ou de seus
suplentes, em exercício, será fixada
pela Assembléia Geral que os eleger.

Art. 23 — No caso de vaga, impedi-
mento ou ausência os suplentes do
Conselho Fiscal substituirão os mem-
bros efetivos, atendida a ordem de vo-
tação que tiverem obtido e, em caso de
Igualdade, segundo a idade.

CAPITULO vrt
Zxercicio Social, Lucros e sua distri-

buição
Art. 24. No fim de cada exercício

9ocial, que coincide com o ano civil,
proceder-se-á ao balanço geral, para
verificação dos lucros ou prejuízos.
Deduzidas as reservas exigidas pela le-
gislação de seguros, os lucros líquidos
então apurados serão distribuídos do
seguinte modo:

a) 5% (cinco por cento) para o Fun-
do de Reserva Legal, destinado a ga-
rantir a Integridade do capital social,
dedução que deixará de ser obrigató-
eia logo que este Fundo atinja 20%
(vinte por cento) do capital social;

b) o necessário para a distribuição
de dividendos aos acionistas, por de-
terminação da Assembléia Geral, me-
diante proposta da Diretoria, ouvido O
Conselho Fiscal; .

e) 2% (dois por cento) para cada di-
retor, gratificação esta condicionada à
distribuição aos acionistas de um di-
videndo mínimo de 6% (sei spor cen-
to) ,ao ano, o excedente será assim
distribuído, a critério 'da Diretoria e
"ad referendum" da Assembléia Ge-
ral;
• d) até 10% (dez por tento) para o
Pundo de Reserva Suplementar, des-
tinado a suprir possíveis deficiências
das reservas exigidas pela legislação
de seguros e a atender prejuízos even-
tuais;

e) e o restante 'para a constituição
de um Fundo de Reserva Especial,
destinado a consolidar a situação fi-
nanceira da Sociedade ou a fazer face
à futuros aumentos do capital 'social.

Belo Horizonte, 2 de junho de 1972.
•

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
ndria da BMG — Seguros S. A.,
realizada aos 25 de abril de 1972.
As 19 horas do dia 25 de abril de

1972, no sede social, à Rua da Bahia,
504, 12° andar reuniram-se os acio-
nistas da BMG — Seguros S. A., re-
presentando mais de 2/3 do Capital so-
cial com o direito de voto conforme se
apurou do "Livro de Presença de Acio-
nistas", reveátido das formalidades le-
gais. Havendo sido constatado o nú-
mero legal, o Diretor-Presidente, Sr.
José Caldeira Souto, convidou os acio-
nistas a escolherem o Presidente dos
trabalhos tendo a escolha recaído no
próprio Sr. José Caldeira South, por
aclamação. Depois de agradecer a sua
indicaçao para o honroso cargo, o
Sr. Presidente convidou o acionista
Sr. Daniel Antunes Júnior para secre-
tariar os trabalhos da reunião. Na
qualidade de Secretário e cumprindo
determinação 'do Sr. Presidente, pro-
cedi, em seguida, a leitura do Edital
de Convocação, que foi publicado com
a antecedéncia legal no "Minas Ge-
rais" edições de 15, 18 e 19 de abril
e no "O Diário", edições de 15, 16 e
18 do mesmo mês de Abril, do seguin-
te teor: "BMG — Seguros S. A. —
(CGC — MF n9 17.256.694) — Assem-
bléia Geral Extraordinária — São con-
vidados os senhores acionistas da ..
Bem — seleiras S. A...a se reunirem

em Assembléia Geral Extraordinária,
na sede social, à Rua da Bahia, 504 —
129 andar, às 16 horas do dia 25 de
abril de 1972, a fim de tomarem conhe-
cimento e deliberarem sobre a seguin-
te matéria: 1 Aumento do Capital
social de Cr$ 1.008.000,00 para Cr$ ..
3:064,32000, mediante: a) aproveita-
mento de reservas disponíveis da or-
dem de Cr$ 604.800,00; b) chamada em
espécie de Cr$ 1.451.520,00: 2 — Con-
sequente alteração do art. 5° do Es-
tatuto social, pertinente à composi-
ção do Capital. 3 .— Aprovação da cor-
reção monetária do ativo imobilizado,
referente ao ano base de 1971, nos ter-
mos da Lei n° 4.357, de 16 de julho de
1964. 4 — Outros assuntos de interes-
se geral. Nos termos estatutários, fi-
cam suspensas as transferências de
ações até a realização do conclave,
ora convocado. Belo Horizonte, 14 de
abril de 1972. (aa.) José Caldeira Sou-
to — Diretor Presidente. José de Car-
valho Jorge — Diretor Vice-Presiden-
te. José Belato Teixeira — Diretor Se-
cretário. Atendendo ainda à deter-
minação do Sr. Presidente, procedi à
leitura' da Exposição de Motivos da
Diretoria e do Parecer do Conselho
Fiscal sobre matéria, documentos
estes do seguinte teor: "Exposição de
Motivos — Senhores Acionistas. Em
face da Resolução n° 8 de 1971, do'
Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos, que estabelece em Cr$ 3.000.000,00
(três milhões de cruzeiros) o capital
mínimo das Sociedades Seguradoras,
para cada um dos agrupamentos de
operações: seguros de ramos elemen-
tares, em que operamos e seguros _de
vida, até que sejam fixados os capi-
tais mínimos em função das regiões
em que for dividido o país, conforme
determina o art. 19 da Lei 5.627, de
1 de dezembro de 1970, cumpre-nos
propor-lhes o presente aumento de
capital nad seguintes bases: 1 — O
Capital será elevado de Cr$ 	
1.008.000,00 para Cr$ 3.064.320,00, me-
diante subscrição em espécie de Cr$
1.451.520,00 e o aproveitamento de
reservas disponíveis da ordem de Cr$
604.800,00. 2 — Quanto à subscrição
em espécie, realizar-se-á mediante a
emissão de 1.451.520 (um milhão,
quatrocentos e cinquenta e uma mil,
quinhentas e vinte) ações ordinárias,
nominativas, do valor nominal unitá-
rio de Cr$ 1,00 (um cruzeiro), perfa-
zendo Cr$ 1.451.52000 (um milhão,
quatrocentos e cinquenta e um mil
quinhentos e vinte cruzeiros) a serem
subscritas pelos senhores acionistas na
proporção de 14' (quatorze) ações no-
vas para cada grupo de 10 (dez) ações
possuídas. 3 — Para o exercício do
direito de preferência à subscrição, os
senhores acionistas terão o prazo le-
gal de 30 dias, contado da publicação
do competente "aviso" no órgão ofi-
cial do Estado e em outro jornal da
Imprensa comum de grande" circula-
ção. 4 — Dentro ainda desse prazo
os acionistas deverão entender-se uns
com os outros no sentida de, com-
prando ou vendendo, ficarem todos
com um número tal de ações que lhes
dê o direito a subscrever exatamente
um número inteiro das ações do au-
mento. 5 — Findo esse prazo, ficará
a Diretoria autorizada a colocar as
oções não subscritas entre os próprios
Srs. Acionistas ou terceiros. 6 — Se-
rão realizados em dinheiro, no ato da
Subscrição, 50% do valor das ações
subscritas, ficando os restantes 50%
para ser integralizados, conforme
chamada ou chamadas, a critério da
Diretoria até 30 de novembro de 1972,
Impreterivelmente, facultada, contudo,
no ato da subscrição a total integra-
lização. 7 — Uma vez integralmente
subscrito o aumento de capital em es-
pécie será proposta, na respectiva as-
sembléia homologatória outra redação
para o art. 5° do Estatuto Social, per-
tinente à nova composição do capital,
8 — Quanto à proposição de reservas.
Serão capitalizadas as seguintes re-
servas: Cr$ 43.773,02, parte da reser-
va suplementar; Cr$ 59.983,62, reser-
va especial originária da ORTNs; Cr$
437.823,33, fundo de reserva especial:

Cr$ 41.498,83, reserva thaoirentn de
correção monetária do ativo imobili-
zado e Cr$ 21.721,00, reserva derivada
de bonificação de ações de outras em-
presas, totalizando Cr$ 604.800,00. 9
— A mencionada incorporação de re-
servas implicará na emissão de 604.800
ações ordinárias, nominativas, do va-
lor nominal-unitário de Cr$ 1,00, para
bonificação aos senhores acionistas,
proporcional não só ao número das
ações já possuídas como tarlibém ao
das que tenha subscrito em dinheiro,
no presente. aumento de capital. 10
— As frações de ações, porventura re-
sultantes da bonificaçãc, em apreço.
serão vendidas em Bolsa, creditando-
se os respectivos titulares pelo pro-
duto. 11 — Aprovada que seja esta
etapa do aumento de capital, através
da capitalização de reservas, o art. 59
do Estatuto Social vigorará com a se-
guinte redação, até que nova redação
lhe seja dada, quando da assembléia
homologatória da outra parte do au-
mento a efetivar-se em dinheiro: "art.
5° — O capital Social é de Cr$ 	
1.612.800,00 (um milhão seiscentos e
doze mil e oitocentos cruzeiros), divi•
dido •em 1.612.800 (um milhão, seis-
centos e doze mil e oitocentos) ações,
ordinárias e nominativas, do valor no-
minal de Cr$ 1,00 (um, cruzeiro), cada
uma. Esta proposta que submetemos
ao Conselho Fiscal e aos Senhores
acionistas, esperando vê-la aprovada
por atender aos interesses sociais.. Be-
lo Horizonte, 14 de abril de 1972.:José
Caldeira Souto — Diretor Presidente
José de Carvalho Jorge — Diretor Vi-
ce-Presidente, José Belato Teixeira
— Diretor Secretário. "Parecer do
Conselho Fiscal — Os membros do
Conselho Fiscal da BMG — Seguros
S. A., infra assinados, reunidos na
sede da socfedade, às 16 horas do dia
14 de abril de 1972, tomaram conhe-
cimento de uma proposta da Direto-
ria, desta mesma data, relacionada
com o aumento da capital social, de
Cr$ 1.008.000,00 para Cr$ 3.064.320,00,
através da subscrição de ações no va-
lor de Cr$ 1.451.520,00 e apropriação
de reservas no montante de Cr$ 	
604.800,00. Verificaram que a proposta
com apoio em Resoluçâo do Egrégio
Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos, justifica a necessidade da medi-
da, além de detalhar todos os aspectos
do aumento proposto E após ter sido
a matéria amplamente discutida, em
seus diversos ângulos, concluíram pela
aprovação da referida proposta, con-
dizente com as normas em vigor e
corri os próprios interesses da socie-
dade. Belo Horizonte, 14 de abril de•
1972. aa.) Benjamin Alves Diniz —
José de Paula Leite — António San -
che de Avelar. Terminada a leitura
dessas peças, o Sr. Presidente colocou
em discussão e votação, em primeiro
lugar os itens da Proposta da Direto-
ria, relativos ao aumento de capital,
de Cr$ 1.451.520 00 a ser realizado em
dinheiro, o que foi autoeitado, sem
discrepância de votos. A seguir, colo-
cou, ainda, em discussão e votação a
concretização da outra parte do au-
mento do capital social, mediante a
apropriação de reservas disponíveis,
da Ordem de Cr$ 604.800,00, tal como
expostos nos itens 8 a 11 da Proposta
da Diretoria, tendo sido uprovada, a
unanimidade em todos aqueles itens, a
aludida proposta. Ato imediato, pe-
diu-me o Sr.- Prescidente a mim Se-
cretário, que fizesse o leitura dos do-
cumentos demonstrativos da nova tra-
dução da correção monetária, do ati-
vo imobilizado, realizada legundo es)
índices e preceitos vigentes, e cujo re-
sultado de Cr$ 209.230,02, deverá ser
levado, conforme esclarecimento do
Sr. Presidente à conta de reserva, pa-
ra oportuno aumento de capital. Sub-
metida a discussão e votação foi a
matéria aprovada por unonimidade.
Como último tópico da' ordem do dia,
franqueou o Sr. Presidente a palavra
para quem quisesse tratar de outros
assuntos de interesse da sociedade.
Mas ninguém dela se utilizou. Pelo
que, declarou ele encerrados os tra-
balhos. suspendendo, porém, a sessão

pelo tempo necessário à lavratura
desta ata. Lavrada foi a sessão rea-
berta,. sendo a ata lida e aprovada,
indo assinada pelos presentes: Daniel
Antunes Junior — José Caldeira Sou-
to — José Belato Teixeira — Banco
de Minas Gerais S. A. representado
pelos seus diretores Flávio Pentagna
Guimarães e Miguel Dias Teixeira Jú-
nior — Flávio Pentagna Guimarães —
Miguel Dias Teixeira Júnior — Site.
nio Durão Júdice — Fábio Alves Costa
— Dr. José de Carvalho Jorge.

Confere com o original.
Belo Horizonte, 2 de maio de 1972.

— Dr. José Belato Teixeira — Dire-
tor Secretàtio.

Ata da Assembléia-Geral Extra ordind-
ria da BMG — Seguros S. A., rea-
lizada aos 31 de maio de 1972.
Aos 3i dias do mês de maio de 1972,'

ás 16 horas, na sede social, à Rua dos
Carijós número 166, 9° andar, reuoi-
ram-se, em Assembléia Geral Extra-
ordinária, os acionistas da BMG
Seguros S.A., com o comparecimen-
to de acionistas representando ,nais
de 2/3 (dois terços) do capital social,
conforme se apurou no Livro de Pre-
sença de Acionistas, revestido das
formalidades legais. Verificada a exis-
tência do "quorum" legal, o Diretor-
Presidente da sociedade, Senhor José
Caldeira Souto, convidou os acionistas
a, na forma estatutária, escolheram o
Presidente dos trabalhos, tendo a es-
colha recaído no Senhor Miguel Dias
Teixeira Júnior, por aclamação 'los
presentes, que, ainda na forma esta-
tutária, convidou o acionista Senhor
Sileno Durão J(tdice para secretar'ar
os trabalhos da reunião, Na vali-
nade de secretário e cumprindo de-
terminação do Senhor Presidente, pro-
cedi, à leitura do edital de convem-
ção, que foi publicado, com a e nte-
cedência legal, no "Minas Gerais",
edições de 20, 23 e 24 do corrente mês
e no' "Jornal de Minas", edições de
mesma datas, documento este do se-
guinte teor — "BMG — seguros s.A.
— (cGc MF — número 	
.17.256.694) Assembléia Geral Extraor-
dinária — São convidados os senhoras
acionistas da BMG — Seguros S. A.
a se reunirem em Assembléia geral
Extraordinária, na sede social, a roa
dos Carijós, número 166 — 9° andar,
as 16 horas do dia 31 de maio de 1972,
a fim de tomarem conhecimento e
deliberarem sobre a seguinte matéria:
I — Verificação e homologação do au-
mento de capital decorrent e da mts-
eriça° de 1.451.520 ações ordinártes,
nominativas, do valor unitário de 	
Cr$ 1,00, tudo nos • termos da dell'se-
ração assemblear de 25 de abril de
1972 que decidiu elevar o capital so-
cial de Cr$ 1.008.000,00 para 	
Cr$ 3.064.320,00, mediante chamada
em espécie de Cr$ 1.451.520,00 e apro-
priação de reservas disponíveis da or-
dem de Cr$ 604.800,00. 2 — Conse-
qüente alteração do art. 5° do esta-
tuto social, pertinente a' composição
do capital. 3 — Outros assuntoS de
interesse da sociedade. Na forma de
dispositivo estatutário, ficam suspen-
sas as transferências de ações até a
realização do conclave, ora convoca-
do. Belo Horizonte, .19 de maio de
1972. —.José Caldeira Souto, Diretor-
Presidente — José de Carvalho Jane,
Diretor Vice-Presidente — José 73e-
lato Teixeira, Diretor Secretário"e
Atendendo, ainda, a sonegação do Se•
nior Presidente, procedi em seguida,
à, leitura da Exposição 'de Motivos ia
Diretoria e do Parecer do Conselho
Fiscal sobre a matéria, documentos
estes do seguinte teor: "Exposição de
Motivos — Senhores acionistas. 1 —
Tendo a assembléia geral extraor-
dinária de ze de abril de 1972 deli-
berado a elevação do capital social de
Cr$ 1.008.000,00 para Cr$ 3.064.320.00,
parte mediante subscrição em espécie
de 1.451.520 ações ordinárias, nomi-
nativas, do valor unitário de Cr$ 1.,0
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correspondentes. a Cr$ .r.451.520,00 e
parte, através do aproveitamento de
reservas disponíveis, da ordena de e .

, Cr$ 604.800,00, esta Diretoria, por avi-
os regularmente: publicados nas edi-

ções do "Minas Gerais", de 26, 27 e
• 28 de abril de 1972 e do "Jornal de

Minas", de mesmas datas, convocou os
senhores acionistas a exercerem, no
prazo de trinta dias, o seu lizeito de
preferência à, subscrição. 2 — No de-
curso do prazo retromencionedo, a
grande maioria de acionistas _efetivou
a subscrição, sendo que -alguns poucos
realizaram-na após o aludido pra-
zo. Certo; afinal, é que, nesta data,
encontra-sé inteiramente sultana o
aumento de capitai, conforme se ve-
rifica dos respectivos boletins de -subs-
crição e da guia anexa de recolhimen-
to ao Banca do Brasil, da importfin-
eia de Cr$ 725.760,00, relativa a •0%
do valor do aurnento a ser realizado
em dinheiro e-8 — Assim, vem a Di-
retoria propor-lhes seja homologado

•'este aumento de capital, eis que inte-
gralmente subscrito; e ela do quaan
capital da empresa passou de Cr$ 	
1.612.800,00 para Cr$ 3.084-.320,00 con-
siderando que a majoração de Cr$ 	
1.808,000,00 para a clia,da cifra de Cr$
1.612-.800,00 deu-se pela incorporação
de reservas disponíveis da ..ordem
Cr$ 604.1300,00e conforme decisão as-
sernblear de 25 de abril de 1972, e em
que ficou estabelecido outrossim, que
dita aproprlaeão de reservas Implica-
ria numa bonificação em aeaes aos
senhores acionistas. proporcional /Ao'
só ao número , das ações já pessuidas,
corno também aos que viessem a subs-
crever no presente aumento d3 ca-
pital. 4 — - Ainda, de conformidaie
com o deliberado no referido concla-
ve, a integralizaçao dos restantes 	
50% deste aumento de capital • deveeá
ser efetivada,' a critério da Direto-
ria, até 30 de -novembro de 1972, im-
•reterivelmente. 5 — Homologado que
seja este aumento de capital, o trti-
go 5° do estatuto eocial deverá seral-
terado, passando a se apresentar •com
a seguinte 1-dação:' "0 Capital so-
cial é de. Cr$ 3.061.320,00, (três mi-
Ihône sessenta e quatro mil, trezen-
tos e' vinte cruzeiros), dividido em
3.084.320 (três . 'emilliões, sessenta e
quatro mil,'-'trezentas e vinte) ações,
ordinárias e nominativas' do aaler no
minai de ;Cr$ 1,00 tem cruzeiro), cada

;urna". Esta a proposta que Submete-
mos à deliberação dos senhçres acio-
nistas. Belo Horizonte, 30 de maio de
1972. aa) José Caldeira . Souto, Dire-

.. tor-Presidente --- José de Carvalho
Jorge, Diretor Vice-Presidente e-anisé-
Relato Teixeira, Direter-Secretárioa
Parecere do Conselho, Fiscal — 'Os
membros do Conselho Fiscal da ama
-a Seguros Sal,, ir,fra-assinados, re-
unidos ás 17 noras,•em sua sede so-
cial, tomaram conhecimento da "Ex-
posição de- Motivos da Diretoria"- da-
tada de hofe. e que diz respeito, no-tadamente, à homologação do' flúmen-
to do capital social para Cr$ 	
2.064.320,004 eis que integralmente

•subscrito o aumento, correspondente a
1.451.520 ações, no valor de 	
Cr$ 1.451.520,00, com a. realização de
50% de os testantes 50% devendo :ter
realizado mediante ehamadas, a crité-
rio da Diretoria, até 30 de novembro
de 1972, Im prorrogavelmente, tudo
conforme deliberado na assembléia ge-
ral extraordinária de 25 de abril de
1972. Acompanhia dita Exposição uma
guia dô recolhimento do Banco do
Brasil, com data de 30 do fluente, de
valor de Cr$ 725.760,00, relativa às
importencias recebidas dos -subscrito-
res. Foram, também, exibidos aos se-
nhores conselheiros todos os boletins
de subscrição. Examinada profunda-
mente à matéria., concluíram os se-
nhores conselheiros pela homologaeão
do citado atimento de capital, condi-
zente com a legislação própria e com

,os interesses da empresa. Belo Hori-
zonte, 30 de maio de 1972. — Geral-

,

do Brandão Vieira, Antônio Sariche
de Avelar, Eigo Campolina de Sã.
Findas as leituras das peças retro,
disse o Senhor Presidente, que colo-
cava em discussão e votação a prcipos-
ta da Diretoria de homologação do'
presente aumento de capital, Integral-
mente subscrito, conforme boletins de
subscrição e guia de recolhimento ao
Banco do Brasil, datada de 30 de maio
de 1972, da importância de 	
Cr$ 725.760,00,, correspondentes á 50%
do valor do aumento de capital em es-
pécie, recebidos dos subscritores, do-
cumentos estes que se achavam sobre
a mesa à disposição de quem os ceai-
sesse ' consultar. A proposta, verifi-
cada pelos senhores acionistas e- re-
gularidade da subscrição processada
foi unanimimente aprovada, • tendo
sido, assim homologado o aumento dc
capital .# dada nova redação ao arti•
go 5° do estatuto sociaL tal como a
constante da exposição de motivos 'da
Diretoria. Franqueada pelo- Senhor
Presidente, a palavra, para quem qui-
sesse tratar de outros assuntos de In-
teresse da socledade, ninguém dela se
utilizou. Pelo que declarou ele en-
cerrados os trabalhos e -suspensa a
reunião pelo tempo necessário à *a-
vratura desta ata. Lavrada, foi rea .•
berta a sessão, tendo sido a ata lida
e aprovada, indo assinada pelos pre-
sentes, Senhor Sneno Durdo Jádice,
Senhor -Miguel Dias Teixeira Júnior,
Doutor,José &lato Teixeira, Senhor
José Caldeira Souto, Banco de Minas
Gerais S.A., representado por seus
diretores Senhor Sileno Durai> Jádice
e Miguel Teixeira Júnior, Doutor Fran-
cisco de Assis Castro.

Confere com o original.
Belo Horizonte. 2-de Rinha da 1972.

José Betai° Teixeira, Diretor-Secre-
tário.
(N° 39.055 — 29-9-72. — Cr$ 739,00)
PORTARIA BUSEP N° 093, DE 21 DE

SETEMBRO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência de Seguros Privados j- SUSEP,
usando da" competência delegada pela
Portaria n° 55, de 9 de fevereiro de 1971,
do Ministro de' Estado ia Indústria e
do Comércio, tendo- em vista o dispos-
to na Resolução n° 7, le ia de feverei-
ro de. 1967, do Conselno Naclonel 'de
Seguros Privados, e o que consta do
Processo SUSEP n*•9.945-72, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Indiana Companhia de
Seguros Gerais, com sede na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, den-
tre as quais a relativa ,'to aumento de
seu capital saciai, de Cr$ 2.783.000,00
(dois milhões, setecentos e oitenta e
três mil cruzeiros) para Cr$ 	
3 .750 . 000,00 (três • milhõ es, setecentos
e cinquenta mil cruzeiros) mediante o
aproveitamento de reservas livres, con-
forme deliberação de seus acionistas
em Assembléiae Geral Extraordinária
realizada em 31 de maio de 1972. —
Décio Vieira Veiga.	 •
"INDIANA" — CIA. DE SEciurtOs

GERAIS
C.G.C. 81 .100. 145/001

Ata da Assembléia Geral
Extraordinária realizada em 31 de

maio de 1972
Aos trinta e une dias do mês de maio

de hum mil, novecentos e setenta e
dais, às 6:00 (oito) leoras, comparece-
ram na sede social da Indiana — Com-
panhia de Seguros Gerais, na cidade
de São Paulo, do Estado de São Paulo,
à rua Boa Vista, 'ri' 254 — O° andar,
acionistas portadores de '2.758.863
(dote milhões, setecentas e cinquenta
e seis mil, oitocentos e sessenta e três)
adies ordinárias nominativas, repre-
sentando, pois, mais de-dois terços do
capital social com direito a voto, -os
quais, observadas as prescrições legais,
assinaram o Livro dee Presença. mi--
clamadoos trabalhos, o Diretor Presi-
dente, Dr, Mauro Paes de-Almeida, dee
clerou instalada a Assembléia. Geral

Extraordinária e- solicitou aos acionis-
tas presentes que Indicassem O Presi-
dente da Reunião, recaindo a escolha
nele próprio, Dr. Mauro Paes de Al-
meida, que,' assumindo a presidência
da Assembléia, convidou os acionistas
Guilherme Afif e Guilherme Afif Do-
mingos, para 1° e 2.• Secretários, tes-
pectitamente. Em continuação, o Se-
nhor- Presidente ezelarecea que a As-
sembléia fora regulamente convocada,
conforme editais publicados no Diário
Oficial do Estado de São Paulo e no
Jornal "Gazeta Mercantil", edições-doe
dias 17, 18 e 19 de mala em curso, os
quais, a pedido do Sr. Presidente, fo-
ram -lidos pelo 1° secretário, sendo 'do
teor seguinte: "Indiana — Cia. de
Seguros 'Gerais CGC 61.100.145-001
— Assembléia, Geral Extraordinária —
Ficam coneocados os Srs. acionistas da
"Indiana" —.Cia. de Seguros Gerais"

conipareterein "'à Assembleia Geral
Extraordinária desta sociedade, a -se
realizar na sede social, nesta Capital
de São Paulo, à rua Boa Vista, número
254-6° andar, às 8:00 (oito) horas, no
dia 31 .(trinta e um) de ;raio de :972
(hum mil novecentos e.seterita e dois),
para o fim de deliberarem sobre a se-
guinte Ordem do Dia: a) apreciar,
discutir e deliberar sobre Proposta da
Diretoria, com parecer tavorável do
Conselho Fiscal, paraeaumento do Ca-
pital Social, de Cr$ 2.783.000,00 (dois
milhões, setecentos e oitenta e três mil
cruzeiros), para Cr$ 3.750.000,00 (três
milhões, .setecentos e cinquenta mil
cruariros)e Com um aumento, pois, de
Cr$ 967.000,00 (novecentos e sessenta e
sete mil cruzeiros), a ser realizado me-
diante a incorporação de reservas e do
fundo de previdência, constituído de
lucros em suspenso, ã, conta Capital,
com a emissão de 967.000 ulovecentos
e sessenta e sete mil) aeaes ordinárias
a serem rateadas proporcionalmente
entre todos os Sra. Acionistas; b) re-
forma dos artigos Se e 17 dos Estatutos
Sociais; com revisão é ratificação dos
honorários da Diretoria:" e) outros as-
suntos do Interesse social. SL12 Paulo,
15 de maio de 1972. (a.a.) —.Doutor
Mauro Paes de Almeida, Presidente:.
Sr. Guilherme Afia Superintendente;
Sr. Guilherme Afif Domingos, Dire-
tor". Finda á leitura; o Sr. Presidente,
passando ao primeiro item • da Ordem
do Diaepediu ao Segundo Secretário
que lesse. a Proposta da • Diretoria, bem
corno ¡o,parecer. emitido pelo Conselho
Fiscal, referentes ao Item da elevação
do capital social à reforma. dos artigos
5' e 17 dos Estatutos Sociais, documen-
tos esses que se encontravam sobre a
Mesa e já,- haviam sido examinados pe-,
lo Conselho Fiscal e cujo teor era o se-
guieira: "Proposta da Diretoria — Se-
nhores' Acionistas: • , Como medida de
adequação (toe níveis .fixados pelo Go-
verno Federal, constantes da Resolução
.n° 8-71, do Conselho Nacional de Se'
guros Privados, — que em seu inciso 2
(dois) estabelece em ar$ 3:000.000,00
(tres 'de eruzeiros) o capi-
tal mínimo das sociedades seguradoras,
até que sejam fixados ,s capitaismi.
remos' em função das regiões 'em eue
f ordividido o País, conforme deter-
mina . o artigo 1.0 da, Lei 5.627, de 1.°
de dezembro de 1970,, e ainda' para
que esta sociedade alcance posição de
destaque no mercado, propiciando o
crescimento' de sues negócios. teta
Diretoria entende oportuno, tendo era
vista, também, os atuais 'incentivos
fiscais, propor os senhores . acionistas
que se promova a elevação do capital
social, de Cr$ 2.783.000,00 (dois mi-
lhe5s. setecentos e oitenta e •trèa,Mil
cruzeiros), para Cr$ - 3.750.000,00
(três milhões, 'setecentos e cinquenta
mil cruzeiros) com um auraento, pois,
de Cr$ 967.000,00 (novecentos e ses-
senta e sete mil cruzeiros), que seria
subscrito e realizado mediante a. in-
corporação de reservas e do fundo de
Previdência, escriturados em contas
próprias,' no Passivo No Exigível, à
conta Capital, com, a emalo de ....
967.000 (novecentos e sessenta e sete

ações ordinárias, que seriam diz-

tsibuídas entre todos os senhores saio.. •
natas na proporção do número de
ações'que possuírem. No caso desta.
proposta vir a ser aprovada, o au-
mento poderia ser. realizado da se-
gaiato forma: — a) pela apropriação,
de parte do saldo existente na Conta /
"Fundo de Correção Monetária • --a
Lei 4.357", referente à correção
netárla dos valores dos bens do ativo
Imobilizado, parte em no vaiem de
Cr$ 491.693,94 (quatrocentos e no-
venta e um mil, seiscentos e noventa.
e três cruzeiros e noventa e quatro
centavos) permanecendo esta conta
com um saldo de Cr$ 318.1i (trezen-
tos e dezoito cruzeiros e onze Cen-
tavos), para oportuna apropriação, e
para se evitar o fracionamento de
ações; b) pela apropriação do saldo.,
existente na conta 'Tunda de Cor--
ração Monetária — ORTN", no valor
de Cr$ 125.790;85 (cento e vinte e
cinco mil, setecentos e noventa cru-,
zelros e oitenta e cinco centavoa):'
c) pela apropriação do saldo existente
da conta "Fendo de Bonificação de
Ações Recebidas de Outras Socleds,-.

	

des", no valor de Cr$ 8.87000 (oito	 •
nau, oitocentos p setenta cruzeiros); e
d) pela incorporação do saldo exis-
tente na conta "Reserva de Previdên-
cia" constituida de lucros em sus-
penso, já tributados, no total de .
Cr$ 340.845.21 (trezentos e quarenta
mil, seiscentos e quarenta e cinco cru-
zeiros e vinte e uni ceptavos). Assim,
haverá um aumento de Cr8 987.000,00
(novecentos e sessenta e sete mi/ cru-
zeiros), mediante a emissão de 967.000
ações novela de Cr$ 1,00 (hum cru-
zeiros) cada uma, ordinárias e nona!-,
nativas, a serem distribuídas aos Srs.-
acionistas na proporção do n(unera
de ações possuídas, sendo aeonselhaver
que as frações de ações porventura
resultantes sejam aglutinadas entre os
aelonistas, para completarem ações
Inteiras, sem fracionamento. No caso
desta proposta vir a ser aprovada, o
artigo 5.° dos Estatutos Sociais de-
verá ser alterado, para adaptá-lo
nova cifra do capital . social, segerin-
do-se a seguinte redação:	 "Artigo
5.0 — o Capital Social' é de 	

	

Cr$ 3 . 750. 000,00 '(três milhões, sete	
centos cinquenta mil crueeiros), In-
tegralizado c dividido era 3. 750. 000
(três milhões, setecentas c cinquenta.
mil ) ações ordinárias nominativas, do
valor nominal de Cr$ 1,00 (hem are-
zelro) cada uma." — Outrossim, ten 	
do em vista as modificações' que fo-
ram introduzidas na legislação do
Imposto de Renda, a Diretoria sugere,
também, que se aproveite da Assem=
bléia Geral Extraordinária que apre-
cLar esta proposta, para que seja mo-
dificada a redação do artigo 17 dos
Estatutos Sociais, de tal forma que a
remuneração dos Diretores passe a ser •
fixada livremente pela Assembléia Ge-
ral que os eleger, independentemente
dos limites estabelecidos ne
Ção do Imposto de Renda, prepondo
para esse artigo 17, a seguinte reda-
ção: — "Artigo 17. — Os aeiretores
perceberão a remuneração que lhes
for fixada livremente em Assembléia
Geral Ordinária ou Extraordinária".
'Esta proposta ode 'a . Diretoria sub-
mete à apreciação e decisão' dos Srs.
Acionistas. São Paulo, 15 de maio de

	

1972. (a.a.) Dr. Mauro Paes de Al 	
meida; Sr. Guilherme Afia Sr, *Temi/ .
Domingos; Sr. Guilherme 'Afif Do-
mingos; Sr. Claudio Afif Domingos."
— "Parecer do Conselho Pascei —
Senhores 'Acionistas. Este Conselho,
em "conformidade com a legislação vi.
gente, examinou a proposta da Dize.,
toria, no sentido de ser elevado o Ca-
pital Social des Cr$ 2.783-000,00 (dois
-.milhões, setecentos e oitenta e trlie

cruzeiros). para Cr$ 3.750.000 00
(três milhões, setecentos e cinquenta
mil, cruzeiros), com um aumento, Pois,
de Cr$ , 967.000,00 (novecentos e ses-,
senta e sete mil cruzeiros), a. ser reae
Usado mediante apropriação dos sal.

cites de Ações recebidas de Outras,1
dos das contas "Fundo de Bonifica-

Sociedades", ; "Pendo de Correção •
,
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Monetária-ORTN", e de parte. do
saldo da conta "Fundo de de Corre-

..• ção Monetária-Lei 4.357", 'e ainda
pela inobrporaçã*o do saldo existente
na conta "Reserva de Previdência",
mediante a emissão de 087.09a (nove_
centee e sessenta e sete mil) ações
ordinárias nominativas de Cr$ 1.00
(hum cruzeiro) cada uma, a serem
distribuidas gratuitamente aos Srs.
~Mistas, na proporção do número
de ações que j4 possuírem, tendo era
tendido que essa proposta. por cem-

.eultar os interesses da sociedade e dos
Srs. Acionistas, merece ser aprovada.
Este Conselho - entende, também. que,
em face do referido aumento, no caso
de aprovação da proposta, nessa per-
te, deverá sei alterada a redação do
artigo 5.° dos Estatutos Suciais, . na
forma ali sugerida, merecendo ser
aprovada, também, a nova. redação
eugerida para o artigo 17 dos mesmos
Estatutos. São Paulo, 15 do maio de
1972. (a. a.) Fuad Lutfalla; Edgard
Gabriel • Calfat; Rodtapho Marco
130refiglioli. Terminada a leitura, a
matéria foi . colocada em discussão,

. tendo sido prestados todos oa esclare-
elmentos solicitados. A seguir: o Sr.

'Presidente, pés em votação a proposta
da Diretoria e. do Centelho Fiscal,
tendo os mesmos ido •untenier_ernente
eprovados, cem as abstençaes legais,
tendo de presidente declarado. então,
que ficava aumentado o capital social,

k vara Cr$ 3.750.000,00 (três milhões,'
'setecentos e cinquenta mil cruzeiros)
•autorizada , a Diretoria a emitir as
967.000 (noVeõentas e sessenta e sete

a 1) ações ordinárias norninetive.s,
ecorrentest do aumento, e ristribui-

las entre os Srs. ~sias, na proa
pogção• do número de ações que já
possuírem; em 'seguida, Passando g'
nutro Item da Ordem do Dia, o Sr.
PresIdente • informou aos presentes
Que, em decorrência do aumento de
eapital ora aprovado, impunha-se a

lents° do artigo 5.° dos Esta--
toe Sociais, sugerindo que fosse ado_
da a redação contida na proposta

Diretoria, o que, sem discussão.
1 unanimemente aprovade pelos pre

sentes, com as abstenções legais, pas-
sando, assim, a ser a meai, nte a re-
dação do artigo 5., - "Artige 5e -
4? Capital Social é de Cri 3.750.000.00
(três milhões, setecentos e cinquenta

. gaia cruzeiros); integraliZadc; e iividfdo
éna 3.750.000 (três milhões: setecen-
tae e cinquenta mil) ações ordinárias,
nominativas, do valor nominal de ,
Cr$ 1.00 (hum cruzeirdos) cada uma";
Em seguida, 'pelo Sr. . Presidente,
ainda foi dito que, peies motivos
apontados na. Proposta .da Diretoria,
sugeria. aue fosse modificada a rede-
glio do artigo 17 dos Estatutos So-
°tais, propondo-lhe a redaole que fi-
gurava naquela Proposta, o que. tem-
bem sem discussão. e 'obeervaias as
abstenções legais,, foi aprovado pela
.tmanimidade dos presentes passando,
assim, a ser a seguinte a redação do
artigo 17: "Artigo 17 - Os Direeores
perceberão a remuneração que ates
for-fixada livremente em Assembléia
Geral Ordinária ou Extreordlnáriaa.

e - A seguir, • pediu a palavra a-aclo-
- nista Egiantina Braghini A fif e Pela
mesma foi ,proposto que, ele elecor-

• renda da modificação do ertigo 17°
dos Estatutos Sociais fossem revistos

• os honorários da Diretoria propondo
a Assembléia Geral que estabelecesse
a partir de 1? de maio corrente, o'
seguintes honorária': - pata o di-
retor Presidente, Dr. Mauro' Paes de
Almeida, Cr$ 1400.00 (hem mil cru-
zeiros) mensais; tiara • o Dlaetaa* su

-perketendente, .Sr, .Guilherme Afif,
Cr$ 15.000,00 • (quinze nal eruzeiros)
Znensa is; para o Diretor, .Sr. Janta
Doneingos, Cr$ 9.275,00 (nove mia du-
zentos e. setenta e cinco cru cima)
mensais, para o Diretor Sr. Claudio
Afif Domingos, Cri 3.750,00 três
Mil, setecentos e cinquenta cruzei:eis)
enensals; para o Diretor. Sr. Gui-
lherme Afif Domingos. Cr$ 3.750.00
(três reli, setecentos e cinquerea cru-
teixos) mensais . Essa proposta ioi

aosta em discussão e, ninguém tendo
feito uso da palavra, foi colocada em
votação, tendo sido unanimemente
aprovada, com. as abstenções legais.
Nada mais havendo a. trata; a sessão
foi suspensa peie tempo necessário à
lavratura desta ata. Reabertos 03
trabalhos, esta ata foi lida, e, tendo
sido achada conforme ó deliberado,
foi aprovada pela unanimidade das
presentes, ficando a Diretoria autori-
zada a extrair cópias fleee, para os
fins de direito, sende consignado, ou_
trosslm, que em todas as delfberaçaes
abstiveram-se de votar, os •legalmente
Impedidos. São Paulo, 31 de maio de
1972: Assinam: - Presidente da As-
sembléia - Dr. Mauro Paes de Al-
meida; Secretários - Guilherme
Afif e , Guilherme Afif Domingos,
Acionistas -a Eglantina Braghini
MU, Sergio Paes de Almeida; Wilton
Paes de Almeida, pela Egle; Adminis-
tração e Corretagem S. 4.. a) Eglan-
tina Braghini Ari! (Diretora Presi-
dente) - Jorge Domingos Neto, Hen-
riette Afif Domingos:- Cláudio Afit
Domingos, Luciano Ailf Domingos e
Jamil Domingos. - A presente é có-
pia fiel da original . /avrada. no Livro
próprio n°02 às páginas: - 17 vq
a 23.

"INDIANA -- CIA. DE SEGUROS
GERA/S

• Estatutos Soctals
cÁiefTVIX; I

Denominação - sede - Objeto
• Duração

le Indiana - Companhia de
Seguros Gerais é unia • Sociedade
Anônima, com sede e foro na cidade
de São Paulo, Estado de Sea Paulo.

: Art. 2." ,A Sociedade polefá criar
sucursais, agências, filiais e wepresen_
tações ene qualquer localidadado pais.
- Art. 3.e. A Sociedadeetem por ob-

jeto a exploração das operações :de
seguros e resseguros dos ramos ele-
mentares, como definidos na legLsla-
ção em vigor.

Art.. 4.° O prazo de duração da
Sociedade é de 50 (cinquenta) anos
a conta da data do decreto que au

-torizou seu funcionamento. prorroga-
\rel por deliberer,ão da Assembuéia
Geral, mediante aprovação do Go-
verno.

CAPITIrLO

Capital • Social
Art. 5.* O Capital Social 'é de ..

Cr$ 3.750.000,00 (três milhões sete-
centos e cinquenta mil cruzeiros) in-
tegralizados e dividido em 3.e50 000
(três milhões setecentos e cinquenta
mil) ações ordinárias nominativas;
do valor nominal de Cri 1,00 :'hum
cruzeiro) cada uma.

Art. 6.° No caso do aumento do
Capital Social, fica assegurado aos
acionistas o direito de preferência
subscrição das novas ações na propor-
ção das que eles então pessuirem.

Art. 7.° As. ações poderio pertencer
a pessoas físicas ou juridaas. brasi-
leiras ou Mo: com capacalarl,
adquiri-las na forma, da legislação em
vigor.	 •	 ••

urdem.°
Diretoria • •

,
1 1° Antes de entrar no exercício

de suas funções, cada diretor caucio.
nará 100 (cem) ações da Sociedade,
próprias ou de outrem, como garantia
de sua gestão.

§ 2.° 'Os Diretores poderão ser re-
eleitos e continuaeão no exercício de
seu cargo até a posse de seus substi-
tutos. -	 •

§ 3° Os Diretores eleitos na Assem-
bléia Geral ficam desde logo investi-
dos e empossados em seus cargos.,_

Art. 9.° Compete à Diretoria exe-
cutar ou' fazer ementar os estatutos,
sociais e as deliberações da assem-
laélaa de acionistas.
• Parágrafo único. Compete a qual-
quer dos : Diretores,- na ausência do
Diretor Presidente, Instaisn as .55-
semi:a#.188 gerais, após verificação do
numero legal de acionistas, convician_
dons presentes a aclamarem um acio-
nista para presidir os trabalhos
'. Art. 10. A representaçfe da So-
cledade,'em juizo ou - fora dele, ativa
ou passivamente será exercida pelo
Diretor 'Presidente, que •será • substi-
tuido, em sua falta ou impedimento
por um- dos demais Diretores.

Parágráfo único., A representarão
da Sociedade perante as repartições
fiscalizadoras de suas atividades, ca-
berá • a qualquer dos Diretores.

Art. 11. Vagando-se um dos cargos
de Diretor, por qualquer motivo, os
demais escolherão seu substituto, que
exercerá as funções respectivas até a
realização. ,da primeira Assembléia
Geral Ordinária, na qual se procederá
então, à substituição definitiva, e 'elo
tempo, que faltar: para' terminar a
mandato da Diretoria.,

Parágrafo Em caso de.impe,
dimento ou ausência de clunuer Di-
retor,- será o mesmo substatukdo. provi-
soriamente por quem a Diretoria de.
signar. - .	 •	 •

Art. 12. ' A -,:Diretcria;" eern as -mais
amplos poderes 'de adi/tiniu-açaí) e es
especiais para hipotecar, onerar': Ou
alienar bens móveis ou imóveis, eleger;
vedas . as. restrições legais
. Art. 13. A. Administraçãce da So_

ciedade sede eisercida em conjunto pe-
la Totatilidade dos Diretores os queis
distribuirão entre si _os encaegos e so -
clais, e devendce• serem usinados par
dois Diretores todos os- atos ou do-
cumentos' que Obriguem a Bode:lede.

Arte 14•. Nos limites ale suaa'airfe
buições- é facultado aos . Diretores
constituir em nome da Sociedade,
mandatários ou procuradores esped-
ficados nos instrumentos os 'atos , e-
operações que' poderão paieicar,e -

Art. 15. As reuniões de Diretorie
realizar-se-ao ' com a presença s' da
maioria dos seus, membros, devendo
constar de atas as suas resoluções que
serão tomadas por maioria de .votes,
tendo o Diretor Presidente e,. em •sua
falta, o Diretor,' Superintendente, além
do seu voto, em caso de empateeo•de,
qualidade: •	 e • •

Ara, 16. Qualquer divergênclea sobre
•os negócios sociais. deverá .ser resol-
vido em reunião de Diretoria.

Arte -17. Os Diretores perceberia) s.
remuneração que lhes for fixada 18.-
•vremente em Assembléia Geral
nária 'ou eextraordinária.' 

,CAPITtn0
Assembléias .Gerals 	 •

Art. 111. A Assembléia Geral Ordi-
nária reunir-se-A anualmente t.te *c
dia 31 de março 'sob a presedencia do
acionista que for por ela indicado..

Parágrafo Único.' O Presatente
Assembléia convidará dois actenistas
para Secretário de Mesa, distribuindo
o trabalho entre- eles. .	 _
, Art.- 19, As Assembléias Gerais Ex-
traordinárias se reunião , todas as .iø.
zes que forem legal e regularmente
coma cedas, constituindo-se as' meias
pelY mesma forma escrita no -artigo
anterior.	 • e-••

Art. '20. Os números' da primeira
convocação das assembléias serão pu_
blicados pelos menos três vezes no
jornal oficial da sede da Sociedade e
em outro de. grande circulacao tam-
bém ' da sede, com antecedência mi-
alma 4,15 (quinze) dias, quando, se
tratar de ordinárias e de oito dias
para as extraordinárias.

Parágrafo único. As dema i s convo-
cações da a.senibléhs gere. se prorten
sarão pela formo prevista neste ar-
tigo, com antecedência de 5 (Cinco)
dias. '	 ..	 •

Art. 21. Uma ver erma-toada a As.
sezabléla .Geral, ima/ Sueperaas 'as

transferências de ações, até elle. Sele
realizada a Assembléia ou alue sem
efeito a convocação.

Art. 22. As dellberaçõFe da Assem.
'biela serão sempre tomadas por maio-
ria absoluta da votos.	 •	 ,

Parágrafo' único. A cada ação cor-
responde uni voto.

Art. 23: Verificando-se o caso da
exrstencia • de ações, corno objeto de
conrnunhão; o exercido dos direitos
a elas . referentes, caberá a quem es
condôminos designarem para figurar
corno representantes junto à Sede..
dade; ficando , suspenso o exelcicio
desses direitne enquanto não for feita
a -Jesignação:
• •Ari. 24. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas reuraties
Assembléia Geral por mandatários (iue
sejam acionistas e não pertençam a
órgãos de administração ou do Con-
selho Fiscal.

art. 25: Para que poisam compa-
recer àa asembléia gerais, os repre.
sentantes leaais e procuradores tons.
tituidos farão entrega . dos doeumen-
tos comprobatórios da. respectiva elae-
lidade na sede. da Socieleule, até. a
véspera da reunião.

• cirtrtno v •
. Conselho Fiscal

„art. zile O Conselho 'Fiscal é com.
peste de três membros eastivoç • de .
igual número de suplentes,. eleitos •
anualmente peia assembleia geral ar-
dinária. entre /os acionistas; com ob-
servância das prescrições legais, sen-,
do• permitida a reeleição.'

Parágrafo 'único. Os membros serão,
de nacionalidade • brasileira e real-

' dentes no Pele.
Art. 27. Os membros efetivos

Conselho ,Fiscal perceberão à remo-
neeaçãte que for falada • oela Assem-
bléia Geral que os eleger, 	 ,

Arte28. Os suplentes substituirão os
membros 'efetivos por ordeenade vota:-

' ção e,. no caso de igualda je desta, o
desempate será sucessivamente pela
posse de maior número de ações ou •
pele idade aeançada, salvo no cata cie
membros efetivo eleito Pela reln"ria
dissidente, o qual será subetituido per
lo respectivo suplente.'

- catarem° vr •e
Lucros

Art.'.29. Os lucros Itizinidos Prown1,-
entes 'das operações efetiva releio e 'es-
tiradas,fizadas, durante o exercido ftnancero
e apuradas depois de constituldis tr.

•das as reservas obrigatórias ë efeha.
das as anicirtizaçÕes e aeprecearões,
serão aplicados da, seguin te tornear-
' a). 5% ((cinco por cento) para
constituição de um Fundo' de Reserva
Legal destinado a asegure.r a Integri-
dade do capital, dedução esta'oue
deixará de, ser obrigatória, logo nue
sejam atingido 20% (vinte por adito)
do-capital social:
- b) 15% (quinze por cento, para
constituição de um Fundo de Previ.
ciência, destinado a garantir a integre,
dade das reservas obrigatórias.

§ 1.° Atendidas as dedições supra.
•citadas, a assembléia delib erará sobre
o destino a ser dado ao' restante
lucro, podendo fixar dividneeoe bon)-
ficaebett aos acionistas, aratificarees
aos Diretores 'e empregados sendo o
saldo se houver, em qualener h)reasee
/evado ao Fundo de Previdência a ruo
se refere a alínea b) deste- artigo,
tudo sob Proposta da Diretoria.

9 2.° A distribuição de gratificara*
aos Diretoree e empregados guano()
autopoderriázaudlatrappelaassee

ultrapassar

ciedade.	

irgiyatif
d
riGo

s da Co
.erealCUPjr,00

to) dos lucros por cento) 

9 3, as percentagens atribuicia4 rake
Diretores e empregados' só aerar de-
vidas neendo distribuído aos acionis-
tas dividendo minimo de 6% (seis
por cento) ao ano.	 •

4." Os dividendos' prescritos na
forma da lei, serão levado' no Feree
de previ oência, a nue se "Jtere A ali., •
noa bl'• deste tett

•

Art.. 8.A Sociedade é Aduitnistrada
por unia Diretoria ,compaste. de a
(seis) Diretores, acionistas ou não.
residentes no país, com mandato de
4 (quatro) anos eleitos pes.. Assem-
bléia Geral, a qual designere n Dr-
reter Presidente e o Diretor Superán-
tendente.

'	 .



TÉRMOS DE -CONTRATO
MINISTÉRIO DA- EDUCAÇÃO E - CULTURA-

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASiLIA	 .•

Quarto Termo 'Aditivo ao contrato assinado em 1° de abril de 1971 entre a
Limpadora Bar.deirante Ltda., e a Fundação Universidade de Brasília
para prestação de serviços de. limpeza e conservação, agora visando a
incha& de novas áreas.	 -
Pelo preseim instrumento, feitO-na conformidade do disposto no. pará-

grafo segundo da Cláusula Segunda e n'o parágrafo único- da Cláusula Ter-
ceira do Contrato assinado era 1° de abril de 1971, aditado em 31 de deiembro
de 1971 para que o prazo vigore até 31 de dezembro de 1972, para prestação
de serviços de limpeza, e conservação a Limpadora Bandeirante Ltda.., em-
presa sediada no Edifício Márcia; 8° andar, sala 802, setor Comercial Sul,
nesta Capital, representada por seu Gerente, Senhor Guilherme João
Monken Junioe, doravante denominada sLimpadora e, de outro lado, a Fun-
dação Universidade de Brasília, entidade de ensino, situada na Asa Norte
desta Capital, representada pelo seu Presidente, Professor Amadeu Cury,
afastam o presente Quarto Termo Aditivo como segue:

Cláusula Primeira .- Na conformidade do disposto no parágrafo segundo
da Cláusula Segunda, as partes contratantes ajustam um acréscimo nos ser-
viços contrate dos de modo a abranger uma nova área de •11.523,50 metros
quadrados, cuja discriminação e respectivo valor dos serviços são Os se-
guintes.	 .	 •

NOVAS ÁREAS

Departamento de _Comunicações

Áreas em rriarinorite •
Salas números 5. 6, 8. 17, 18, 20, 23, 24, 25 e 30 	
Circulação Interna 	
Circulação Externa 	
Halls e escadas 	
alanitallos	 	

Áreas em pavillex
Circulaçâe Interna 	
Circulação Externa 	
Halls e escadas 	

Subtofal	 	

Instituto ae Arte e Arquitetura
Arcas em marmorite

Salas da Administração e Almoxarifado 	
Salas ocupadas pela Achninistraçãe 	
Salas de aula 	
Atelier 	
corredor externo e segundo trecho reto 	

•

733,50m2
192,G0m2
343.00m2
114,00m2
39,00m2

117,00ma
240,60m2

68,00m3

1.846,50m2

270,00m2
190,00m2
388,00m2

1.080,00m2
232,00m2

Subtotal

Unidade Integrada de Saúde de Sobradinho

Institutos; Seleção Econômica e Marcação de áreas 	
Ambulatórios, Laboratórios, SAME!, Ortopedia, Radiologia, Te-
' souraria, Biblioteca, Diretoria, Divisão de Enfermagem e

Seção da Pessoal 	
Área de circulação central 	
Banco de Sr ngue 	
Clinica médica . 	
Setor de Eniegência e Unidade de Tratamento Intensivo

Subtotal

Total .

1.849,00m2

203,00m2

2.898,00m2
142.00m2
223,00m2
635,00m2
489,(10m2

4.590,00m2

523,50m2

• Cláusula Segunda - O valor mensal dos serviços ajustados para as novas
áreas é ue Cr$ 15.945,38 (quinze mil novecentos e quarenta e cinco cruzeiros
e trinta e oito centavos) a ser pago a partir de 1° de setembro de 1972, data
que corresponde ar Alicio da prestação dos serviços.

Cláusula Terceira - A Fithdaçãc indenizará à Limpadora a importância
de Cr$ -5.385,60 (cinco mil, trezentos e oitenta e cinco cruzeiros e sessenta
centavos) pelos serviços de limpeza- • das áreas relativas ao Hospital de So-
bradinho. realizados antes da assinatura, do Contrato, no período compreen-
dido entre os dias 10 e Z1 de agosto.

Cláusula Quarta - Os seIviçr)s ora ajustados obedecerão as especificações
constantes das propostas datadas de 30-5-72 e 2-8-72, salvo quanto ao rea-
juste de preço que será feito na conformidade do parágrafo único da Cláu-
sula Terceira da Contrata ora aditado e quanto ao número de serventes que
serão nn mínima para as áreas do Departamento de Comunicação, Instituto
de artes e Arquitetura e Instituto de Biologia, 17 (dezessete) durante 'a imite
e 4 (quatro) durante o dia para revisão, e, para as áreas do Hospital de So-
bradin'ao, o mínimo de 22 1, iets e dois) que farão rodízios de acordo com as
necessi ees	 •

Cláusula Quinta - Ficam mantidas, no contrato ora aditado, todas as
cláusulas que não tenham sido alteradas pelas ora estipuladas.

g po,. estarem assim ajuatados assinam o presente instrumento em 5'
•(cinco) vias da igual forma e teor com as duas testemunhas abaixo.

Brasília, .1 de setembro de 1972. - Guilherme João Monken Júnior,
Limpadora Bandeirante Ltda. - Amadeu Cury, Fundação Universidade de-
Brasilia.

(N° 005,317-B - 5-10-72 - Cr$ 214,00)
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Disposições Gerais
• Ano Social

Art. 30. O exercício financeiro da
Sociedade compreende o período de
1.0 de janeira a 31 de dezembro.
4N.° 39.736 - 28.9.72 - Cr$ 568,00)

• SUPERINTENDÊNCIA
DA BORRACHA

PORTARIA N° N-21, DE 3 DE
OUTUBRO DE 1972

O Superintendente da Borracha,
Usando das atribuições que lhe con-

fere o art. 33 da Lei n° 5.227, de 18
de janeiro de 1967, e tendo em vista
o disposto no Decreto n° 62,460, de
25 de março de 1968, resolve:

I - Revogar ae delegações de com-
pe+ancia conferidas aos Senhores Cleo
Alvear e 'José Pedro de Abreu e Li-
ma Filho, através, respectivamente,
das Portarias N-4-72, de 5 de janeiro
de 1972 e N-8-72, de 12 de abril de
1972.	 •	 .

- Esta Portaria vigora a partir
desta data. - Mario Lima.

Áreas em paviflex
Atelier 	 	 846,00m2
Sala de professraes 	 	 108,00m2
Quatro banheiros e hali de escada 	 	 124,00m2

Subtotal 	 	 3.238,00m2

Departamento de Biologia
Áreas em marmcwite

Subscita correaor interno 	 	 280,G0m3
Subsolo - salas de aula números 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11,

12, 14, 16, 18, 20, 22, 24, 26 e 28, dois banheiros, dois
halls de escada 	 	 413,00m2
Áreas em paviflex

Diretoria de Biologia, Bloco A	 térreo 	 	 156,00m2

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

•
EMPRESA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
• Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
Fracas° n.° 54.165-68 - O Diretor

.do Departamento de; Serviços Tele-
gráficos, no uso das atribuições con-
feridas pela Decisão ta° 51-64, do ..
CONTEL, resolve autorizar o Minis-

. tério da Marinha a alugar duas unhas
privativas da Companhia Telefônica
Brasileira, para usa em teleimpres-
sores, entre o Centro de Comunica

• ções da Marinha, Edifício do 1.° Dis-
trito-Naval - 7.° andar - Praça Ma-

'	 -

Contrato que celebram a Fundação
Universidade de Brasília ç a Em-
presa BARSIL - Construções e Co
mércio Ltda.; para a construção sob
o regime de empreitada global, de
um depósito de inflamáveis no
Campas da úniverszdade de Brasí-
lia - Distrito Federal.
Pelo presente instrumento de con-

trato, a Fundação Universidade de
Brasília, representada pek seu Pre-
sidente, o Professor Amadeu Cury,
brasileiro, casado', residente e domi-
ciliado nesta Capital, - doravante de-
nominada simplesmente Contratante,
e a Empresa BARSIL - Construções
e Comércio Ltda., representada pelo
seu Diretor Técnico Wanderley Ma-
lhas, brasileiro, casado, residente e do-
miciliado nesta Capital, doravante de-
nominada simplesmente Contratada,
ajustam a construção de um depósito
de inflamáveis no Campus da Uni-
verstOade de Brasília, mediante as
cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira - A Contratada,
neste ato, via deste instrumento, se
obriga a construir, sob o regime de
empreitada global, compreendendo
material, mão-da-obra e todos os de-
mais encargos, um depósito de infla-
máveis no Campus da Universidade
de Brasília.

Parágrafo único. A construção obe-
decerá, em tudo, aos locais, plantas,
projetos e especificações, já em poder
da Contratada, devidamente rubrica-

dos por esta e pela Contratante, que
aquela os dá- como recebidos, os quais
não serão modificados sem a prévia,
expressa e mútua concordância de
ambas as partes.

Cláusula Segunda - Fica aprovado
o orçamento da Contratada, nos ter-
mos da Cláusula Décima, ressalvadas,
entretanto, as eventuais divergências
de quantidade que ocorrerem, além da
previsão orçamentária, as quais serão
por conta da Contratada.

§ 1° Toda e qualquer modificação
às plantas, projetos e especificações,
além de dependerem do prévio e ex-
presso acordo das partes, só será tida
como autorizada depois de a Contra-
tante haver aprovado, por escrito e
previamente, o respectivo Orçamento,
apresentado pela Contratada, obsera
vados os preços unitários correspon-
dentes e constantes do orçamentb ge-
ral e original das obras.

§ 2° O respectivo* preço dos orça-
mentos de que trata o parágrafo an-
terior, será pago pela Contratante à
Contratada, após definitivamente con-
cluidos esses" serviços.

1 3° No caso de erro ou omisso no
orçamento original ou em quaisquer
outros da Contratada, ainda que
aprovados pela Contratante, aquela se
obriga' a executar os serviços previs-
tos em todos os termos deste Con-
trato desde já isenta a Contratante
de todos os ônus decorrentes do erro
ou omissão.

rão de Ladário com a Rua 1.° de
Março e os endereços abaixo 'relacio-
nados, no Rio de Janeiro - GB.

• -1 - Assistência Médica Social da
Armada - Avenida Presidente Var-
gas, 502.
• 2 - Hospital Naval Marcílio Dias-
Rua Cebar Zama, 185.

A presente autorização é a titulo
precário e sobre o - aluguel mensal
das referidas linhas incidirá a taxa
de 20% (vinte por cento. conforme
dispõe a Portaria •ra° 299, • dh 17.2.70,
do DENTEL, publicada 'mo Diário
Oficial de 4.3.70. •
-Deferido, em 15 de setembro de

1972. - Eng. Eudes Barreto de Can-
val."to Freitas --Diretor.
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Cláusula Terceira — A Contratada
poderá, assumindo todos os encargos
financeiros•e demais responsabilidades
legais, para o fim especifico de exe-
cutar as fundações das obras, subcon-
tratar empresa idônea e especializada,
cujo nome deverá, ser submetido por
escrito e previamente à Contratante
para a indispensável aprovação.

Cláusula Quarta — Os projetos de
fundações e cálculo estrutural, com os
detalhes necessários, ficarão a cargo
da Contratada e a seu ónus, sujeitos
à prévia e expressa aprovação da
Contratante.

Cláusula Quinta — Obriga-se a
Contratada, sob seu exclusivo ônus
financeiro, a fornecer o ferramenta',
os materiais, os equipamentos e tudo
anais necessário. às obras, bem como
a feitura de ensaios, a verificação e
provas dos materiais e dos serviços
executados.

§ 1° A Contratada obaiga-se a em-
pregar, na execução das obras, ma=
teriais novos e de primeira qualidade,
bem como observar, rigorosamente, as
Especificações e Normas de execução
aplicáveis ao caso.	 •

§ 20 A Contratada manterá, no can-
teiro, das obras, mostruários dos ma-
teriais destinados à construção, cuja
aplicação dependerá . de aprovação
prévia e expressa do encarregado pela
fiscalização por parte da Contratante.

Cláusula Sexta — A Contratada se
responsabiliza direta e integralmente
pela técnica da construção, pela qua-
lidade dos materiais empregados, bem
como pela execução de serviços ou
obras que, não aceitos pela Fiscaliza-
ção da Contratante, tenham de ser
refeitos, sem prejuízo do prazo fixado

. neste Contrato e de outras comina-
çóes legais.

Cláusula Sétima — A Contratada
manterá, as suas expensas um encar-
regado permanenteme nte no canteiro
de obra; dará a assistência técnica de
um Engenheiro, diariamente, e terá
um livro sob responsabilidade do úl-
timo, destinado a anotações do anda-
mento e ocorrências da obra, devendo
este ser visado pelo Fiscal da Con-
tratante que, se o desejar, registrará
no mesmo livro, ordens, instruções ou
reclamações que deverão, por sua vez,
receber o visto do Engenheiro respon-
sável pela assistência técnica.

Cláusula Oitava — A Contratada se
obriga a retirar das obras, proceden-
do à substituição neceSsaria, o enge-
nheiro ou qualquer outro empregado
ou subordinado seu, se o for solicitado
pelo engenheiro-fiscal da Contratan-
te, independentemente de justifiçação
prévia ou posterior.

Parágrafo único: A Contratante
credenciará, • por escrito, perante a
Contratada, engenheiros e arquitetos
para, em nome daquela, exercer a fis-
calização das obras na plenitude de
todos os termos deste Contrato.

Clausula Nona — A Contratada
obriga-se a entregar at obras, defini-
tivamente concluídas, dentre do prazo
de 90 (noventa) dias a contar da as-
sinatura do presente instrumento, sob
pena de incorrer nas maltas' da Cláu-
sula Décima-Quinta, seira prejuízo de
outras cominações legais.	 -

§ 1° A Contratada se em:promete a
obedecer os prazos indicados nos cro-
nogramas fisico-financeiros,. por ela
apresentados e pela Contratante apro-
vados, os quais integrara." o presente
contrato para todos efeitos legais.

§ 2° No caso d ocorrência compro-
vada de fatos supervenientes, não mo-
tivados pela Contratada tais como
Incêndio, explosão, cataste ofe, epide-
mia, falta de energia elétrica ou de
suprimento de água, grele convulsões
político-sociais, chuvas excepcionais
etc., deverá ser c fato comunicado
Imediatamente pela Contratada à
Contratante, por escrito e fundamen-
tadamente, para concessão de novo
prazo, igual ao em que tiverem sido
paralisadas as obras, readaptando-se

•Cláusula Décima-Segunda —' Cor-
rerão sob o ônus financeiro da Con-
tratada, e sob sua exclusam responsa-
bilidade, todas as despesas com aio-
jainento, alimentação, aPrigações so-
ciais previstas na legislacãe de previ-
dência social e trabalhis t a seguros de
qualquer natureza, decorrentes de re-
lação empregatícia do 'pessoal por ela
contratado direta ou Indiretamente
para b cumprimena deste contrato,
bem como pelos danos Civis causados
por qualquer empregado contra-o pa-
trimónio da Contratante ou de" ter-
ceiros.

Cláusula Décima-Terceira — A
Contratada caucionará, na Tesouraria
da Contratante, em moeda corrente
ou obrigações do Tesoun • Nacional
reajustáveis, o valor de Cr$ 2.918,34
— (dois mil, novecentos e dezoito cru-
zeiros e trinta e quatro centavos) —
correspondente a 5% (calce por cen-
to) do valor do contrato, da seguinte
maneira:

1. 1% (um por cento) do valor do
contrato, na ocasião -ria' assinatura
deste instrumento;

2. 10% (dez por cento) do valor de
cada fatura, por ocasião do recebi-
mento das mesmas, até atingir o mon-
tante de 5% (cinco por cento) de ini-
cio previsto.

Cláusula Décima-Quinta — Ressal-
vados os casos de torça maior, devi-
damente comprovados a juizo da Con-
tratante e previstos na Clausula Nona
e seus parágrafos, a Contratada in-
correrá nas seguintes multas:

1..Equivalente a 1% tum por cen-
to) do valor total deste contrato, mul-
tiplicado pelo número de dias que ex-
cederem ao prazo prevtsto na Cláu-
sula Nona;

2. Equivalente a 0,2% (dois décimos
por cento) do valor total deste con-
trato, por quaisquer outras inobser-
vâncias das demais obrigações con-
tratuais: -

Cláusula Décima-Sexta — As mul-
tas serão descontadas das faturas que
a Contratada tenha a receber da Con-
tratante, podendo a referida Contra-
tada recorrer ao Diretor de Engenha-
ria, em primeira instân.sia e ao Pre-
sidente da Pundlição universidade de
Brasília, em grau de reurso.

_Parágrafo único. As multas' incidi-
rão sempre sobre o total do contrato
e serão -independentes e tumulativas.

2. Subempreitar parcial ou total-
mente a obra, sem o consentimento
prévio e por escrito da Contratante;

3. Paralisar os trabalhos por mais
de 10 (dez) dias consecutivos sem a
concordância prévia e expressa da
Contratante;

4. Deixar de cumprir, sem expres-
sa anuência da Contratante, o conti-
do na Cláusula Primeira;

5. Não permitir o livre acesso dos
elementos da fiscalização da Contra-
tante aos serviços, depositos ou de-
pendências, onde se encontram mate-
riais, utensílios, ferramentas, máqui-
nas, equipamentos, etc., destinados ás
obras; •

8. Deixar de demolir e ou refazer,
por sua conta, qualquer trabalho exe-
cutado pela Contratada ou seus su-
bempreiteiros, a critério da • Contra-
tante;

7. Recusar-se a indenizar os danos
de qualquer natureza, causados R
Contratante ou a terceiros, oriundos
da execução das obras, sem prejuízo

das cominações legais a que estiver
sujeita a Contratada;

8. Deixar de acatar recomendaçà
da Contratante, no sentido de inter-
romper temporária ou definitivamen-
te qualquer serviço que não atend •
nas requisitos ou detalhes pr‘estabe
lecidos; •

9. Deixar de acatar . recomendaça
da Cláusula Sétima.

Cláusula Décima-Oitava — Correr
por conta exclusiva de Contratada, •
aesponsabilidatie por qualquer uso h
devido de patentes registradas e, air.
da que resultante de asso fortuito
por qualquer causa, a destruição c
danificação parcial ou total da obi
em cqnstrução, até definitiva. aceitt
ção dela pela Contratante, bem a
mo as indenizsições devidas por fat(
oriundos dos serviços contratadc
mesmo que ocorridos na via pública

Cláusula Décima-Nona — Compel
à Contratada obter todas as licença
e franquias necessárias aos serviçe
objeto deste contrato, pagar os eme
lamentos prescritos por le; e obsei -
var toda a legislação e posturas re
ferentes às obras e à segurança pu -
blica, bem assim atender ao pagamen
to de seguro do pessoal, despesas de
correntes de leis trabalhistas e paga
Impostos, consumo de água, luz, foi-
ça, de que dependam as obras e ser-
viços. aqui contratados, bem com
obrigações fiscais que lhe forem apli •
cadas em seu nome ou no da Contra
tante, sem qualquer ônus para esta

Parágrafo único. A observância: da
leis, regulamentos e posturas, a qu
se refere esta cláusula, abrange a .
exigências do Conselho Regionalad
Engenharia 'e Arquitetura especial
mente no tocante à colocação de pia -
cas, tendo ern vista as exigências d
registro na respectiva região do Ci,
tado Conselho caí que é a .construçã •
realizada.

Cidusuia Vigésima — A Contratade
responderá pela solidez, segurança 4

perfeição dos serviços executados, pe
Io prazo de 5 (cinco) anos, na con-
formidade do que dispõe o Código Ci-
tai Brasileiro, a contar da data de
entrega definitiva das obras.

Cláusula Vigésima-Primetra — As-
siste à Contratante o direito de re-
cusar no todo ou em parte o servia
dado como executado, quando não es••
tiverem sido rigorosamentt observa-
do o projeto ou as • especificaçõer
obrigando-se_a Contratada neste ca
so, a reparar e a reconstrtar por sue
conta e risco o que necessário se fi-
zer para o pleno e , cabal cumprimen-
to deste contrato.

Parágrafo único. No caso de erre
ca omissão originário do projeto Oh
das especificações, que integram esti.
Instrumento, o ânus da repação cor-
rerá por conta da Contratante, que
promovera a seu critério, a apuraçãe
de responsabilidade.

Cláusula Vigésima-Segunda —
Contratada obriga-se a, concluídos de-
finitivamente os serviços objeto deste
contrato, notificar, por escrito, à Con-
tratante, dando a esta imediata cién-Cia disto..

Parágrafo único, A Contratante
compete constituir uma "Comissão de
Exame e Recebimento das Obras", qut
terá o prazo de 8 (oito) dias, a con-
'tar da data do recebimenu da noti-
ficação, para rejeitar parcial ou to-
talmente as obras ou, aprovando-as.
lavrar o competente "Termo de Re•
cabimento das Obras", que deverá ser
assinado pela referida Comissão e pe-
la Contratada.

Cláusida Vigésima-Terceira — As
despesas decorrentes das obras ora
contratadas correrão à conta do pro-
jeto 4.15.1.071 — Construção do De-
pasito de Inflamáveis, Atividade

o eronograma inicial. tgual procedi-
mento deverá ser observado quando,
eventualmente, deixe a Contratante
de fornecer à Contrata-ia em tempo
hábil, cimentos ou detalhes de pro-
jetos cuja falta, comprovadamerite
atrase ou prejudique o andamento
dos serviços.	 •

§ 3° Atraso superior a 20 (vinte)
dias no pagamento pela Contratante
de faturas de serviços executados,
apresentadas tempestivamente pela
Contratada, faculta a esta 'suspender
os serviços temporariamente até a
respectiva quitaçao da divida.

1 40 Se . a interrupção temporária
dos serviços for da iniciativa da Con-
tratante, adicionar-se-ão ar, prazo es-
tabelecido nesta Cláusula tantos dias•quantos sejam o da interrupção, per-
mitido às pa...tes contratantes, me-
diante acordo expresso, ajustarem o
que lhes for conveniente.

Cláusula Décima — A Contratante
pagará à Contratada, como preço In-
tegral dos serviços objeto deste

 preço,

trato, a importância de Cr$ 58.366,80
(cinqüenta e oito mil, trezentos e ses-
senta e seis cruzeiros e oitenta cen-
tavos), reajustável corno dispõe a
Cláusula Décima-Primeira.
j 1° O preço aqui fixado compre-

ende a realização de todas os ensaios,
as verificações e . provas P materiais
e equipamentos CF serv.aos e de ins-
talações executaaas, bem reano os con-
tos e reconatruções que a Contratante
julgar necessár • (s para a fiel e cabal
cumprimento deste contrato.

§ 2° O pagamente do preço estipu-
lado nesta Cláusula sara efetuado em
parcelas, dentro de 15 çquinze) dias
da data de apresentação de cada fa-
tura, segundo as' etapas de serviço
efetivamente executadas, na forma
seguinte:

	

1. Uma parcela no valor de 	 	
Cr$ 15.759,02 — quanlo concluídos
serviços preliminares, preparação do
terreno e fundações;

2. Uma parcela no vaiar de 	
Cr$ 22.179,38 — quando concluída a
estrutura, instalações e esquadrias;

3. Uma parcela no vaio?. de 	
Cr$ 20.428,40 — quando concluídos os
tratamentos (impermeabilização de
cortinas e lajes), pinturas. pavimen-
tações, plantio de grama e limpeza
da obra.

Cláusula Décima-Primeira — Os Cláusula Décima-Sétima — A res-
valores do presente contrato não so- cisão do presente Contrato e a perda
frerão reajustamentos de.qualquer na- da caução,' em. favor da Contratante,
tureza tendo em vista o curto prazo além de ()atras cominações legais.
U execução previsto far-se-ão, independentemente ede M-

terpelação judicial ou &xtrajudicial,
quando a Contratada:

1. Pedir concordata au lhe for de-
cretada falência;

Parágrafo único: Após atingir o va-
lor acima previsto e havendo faturas
de serviços extras ou de reajustamen-
tos, a Contratada complementará ain-
da a caução a que se obriga, de modo
que esta seja semper Igual a 5% (cin-
co por cento) das importâncias efe-
tivamente recebidas.

,Cláusula Décima-Quarta -- O pro-
duto da retenção mencionada na
cláusula anterior não vencerá juros e
não poderá, em nenhuma h)póteee, ser
vinculado a qualquer obrigação e fi-
cará à disposição da Contratante, em
garantia da perfeita execução da
obra, sendo restituído a Contratada,
pelo saldo que apresentai. 30 (trinta)
dias após a assinatura do termo de
recebimento definitivo da obra, fir-
mado pela "Comissão de Exame e Re-
cebimento das Obras", de que trata
o Parágrafo único da Cláusula Vigé-
sima-Segunda.

Parágrafo único: Fica, ainda, ajus-
tado que a caução contratual não será
restituída nos casos de rescisão do
Contrato por fraude, aia fé, incapaci-
dade ou comprometimento da ordem
pública.
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• ATOS DO PODER LEGISLATIVO ' •

ATOS LEGISLATIVOS ' DO !PODER 'EXECUTIVO

Leis de abril a junho

Divulgação a' 1:201' .

',PREÇO: Cr$ 5.00
•

VOLUME IV

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de abril a jUni0
-

Divulgação n9 1.200
PREÇO: Cr$ 30,00

A VENDA

Na Guanabara'

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 2'

Agência 1: Ministério da Fazenda
Agência II: Palácio da Justiça, 39 pavimento

Corredor D — Sala 311
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em ' Brasília	 -

Na sede do D .1. N.

-FRUO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50
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•
217.062	 Serviço de Obras —
mento 2,21.10 — Obras.

Chtusula Vigéstnia--Quarta — Fica
eleito o• foro do Distrito Federal para
dirimir quaisquer questões oriundas
do presente Contrato, cujo valor é ar-
bitradogem Cr$ 58.366,80 (cinqüenta
e.oito mil, trezentos e sessenta e seis
cruzeiros e oitenta centavos), com ex-
pressa renúncia das partes contratan-
tes. de qualquer outro que tenham ou
venham a, ter, por privilegiado ou es-
pecial que seja.

DO TRABALHO E
PREVIDÊNCIA SOCIAL

-
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNe.,4
DOS SERVIDORES DO c.ZTADO

Hospital dos. Servidores
do Estado •

• Serviço do Pessoal
CONCURSO PARA TECNICO

• LABORATÓRIO
(C-006)

EDITAL N.* 3
Faço público que foram aProladas

ba inscrições para o concurso nal
aaggrafe, exceto as de asa 003, kli15,

E assim, por se acharem justas e
contratadas, assinam ai partes este
Instrumento, em 5 (cinco) Vias de
igual teor e forma, na presença das
testemunhas que também o Subscre-
vem. ,	, .	 -

Brasília, 4 de setembro de 1972. —
Amadea Cury, Jontratante. — Wan-
derIey Vallim, Contratada.

Testemunhas: Maria Helena Novais
Dona — Maria das Dores Almeida.
(N° 5.373-B.-- 6-10-72 — Cr$ 390,00)

016, 023, 025, 026; 034 e 035. refe-
rentes aos únicos candidatos que
não apresentaram comprovante de re-
gistro profissional de . Técnico de La-
boratório no Serviço Nacional de Fis-
calização da Medicina e Farmácia.

2. A prova Escrita deste, concurso
será realizada no USE, nas depen-
dências do Centro de Aperfeiçoamen-
to e Especialização Médica, no dia 5
de novembro de 1972, com inicio às 9
horas e com a duração de 3 horas. .

2.1 — Os candidatos deverão
comparecer ao local indicado, com a
antecedência de 30 minutes, muni-
dos do Cartão de Identificação .e de
caneta-tinteiro ou esferográfica (tin-
ta-azul ou preta). -

• 3. A identificação desta Prova
Escrita será efetuada no recinto da
Serviço do Pessoal do EISE, no dia
26-dí • novembro de 1972,.às 9 'ioras.

4. No dia e local 'salteados no
Rara anterior, finda a identificação
conceder-se-á, imediatamente, vista
de provas dando-se conhecimento dos
resultados e do critério de correção a
todos os candidatos, até às 12 horas,
a partir das quais ficará aberto o pra-
zo de 4a horas para apresentação do
pedido de revisão dirigido ao Chefe do
Serviço de Pessoal do USE.

5. Durante a vista de provas so-
mente será permitido o uso de ca-
neta-tinteiro ou esferográfica abas-
tecida de tinta verde.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de
1972. — Maria Aparecida Ferro dó
Lago — Chefe do Serviço de Pessoal.

(Dias 8, 10 e 11.10.72).

• MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIkE DO

. COMÉRCIO
INSTITUTO

BRASILEIRO 00 CAFÉ
. EDITAL

O Instituto Brasileiro do Café co-
munica aos interessados que se encon-
tra à disposição Edital de Licitação

para concessão da exploração de ser-
viços no imóvel denominado Cafés
Concerto, situado no Parque Ibirapuea
ta, em São Paulo.
, 0 Edital e esclarecimentos sobre o
assunto poderão ser obtidos na Comis- n
são de Armazéns e Silos do 1"130
CARSI — à Rua Antonio de Godoy ni
88 — 11° andar — São Paulo — até
dia corrido da data da. publicação no
Diário Oficial.

São Paulo, 5 de outubro de 1972 -4
Armando de Arruda Camargo, Cocia
danador.

Ofício n° 894

MINISTÉRIO
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MINAS E ENERGIA:

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

EDTAL DE TOMADA DE PREÇOS
N° 03-72

'	 AVISO

Tomada de Preços para estudo de
viabilidade de exploração da jazida
C-09 localizada em Poços de Caldas,
em Minas Gerais.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear chama a atenção das firmas
interessadas, que já executaram tra-
balhos sobre assuntos correlatos, para
a Tomada de Preços, em ali:grafe, que
será realizada nó dia - af) de outubro,
às 17,00 horas, na sua Sada á Rua'Ge-
neral Severiano, 90, 3° andar — Bo-
tafogo — Rio de Janeiro-G.B.

O Edital enaontra-se a disposição
dos interessados, no endereço acima,
na Divisão de -Material.-

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1972. — Rubens Pinheiro de Toledo,
Presidente da Comissão Permanente
de Tomada de Preços.'

PETROBRÁS QUIMICA S. A
PETROQUISA

VENDA

AVISO,

Equipamentos — Materiais
Sucatas,

A Petroquisa -venderá em concor-
rência pública, no dia 18 de outubro
de 1972, as 13,00 horas, em sua Fá-
brica, à Rodovia' Washington Luiz,
Km. 10,5, Duque de Caxias, RJ, di-
versos equipamentos, materiais e 511-
catas,- destacando-se:

=a-Máquinas de , solda; •
Tornos Mecânicos;

-a' Tubos. conexões- e perfilado& de
aço;	 ;

Xerràmentas;
— Parafusos, porcas e arruelas;•
— Peças para veículos; 	 •
— Material de construçao;
— Sucata de ferro;
-a- Tambores;	 g	

▪ 	

•
— Óleo queimado e/ou usado;
— Madeixa e papelão.

As Instruções, beni corna as rela-
ções propostas >estilo à disposição doa
interessados, na horário comerciai à
Av. Rio Branco, 81 — IP andar (Sr,-
Gilberto) na Guanabara, e a Rua Ba-
rão de Itapetininga, 151, 6/143 (Srta.
Suely) em São Paulo. — Cyro Pura-
nagud Zander, Coordenador.

	

aN° 40.537	 2-10-72 — Cr$ 30,001

• MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DEFERRO

CONCORRENCIA
SELEÇAO DE EMPRESAS DE

CONSULTORIA
•

tara% pra 02-cpc-72, az 3-10-72 •
O Sr. Diretor-Gezal do Departa-

mento Nacional de Estradas de Ferro
(DNEF), torna público, para conheci-
mento dos interessados que, nos ter-
mos ,do Convênio firmado com o Gru-
po de Estudos para Integração da
Politica de Transportes (GEIPOT), o
DNEF, Autarquia; do, Ministério dos
Tansportes, :com sede à Rua do Mer-
cado, 34, na :cidade do Rio de Janei-
ro, Estado da Guanabara, fará rea-
lizar seleção de firmas de .Consultoria
de Engenharia deitinada à elabora-
ção de estados do Sistema Ferroviá-
rio do Estado do Rio Grande do Sul.
' Os serviços serão realizados ne-
diante Contrato de Prestação de Ser-
viços a ser firmado pelo DNEF com a
firma ou Consórcio vencedor da Se-
leção, sendo financiados e acompa-
nhados pelo GEIPOT, cabendo ao
DNEF a sua execução financeira e
fiscalização técnica, consoante' Con-
vênio GErPOT DNEF. •

Os interessados poderão obter o
"Edital, a documentação complemen-
tar e quaisquer informações sobre a
Seleção na sede do DNEF,- na CPC no
17.° andara mediante o comprovante

-do pagamento da importância de Cr$
-400,00 (quatrocentos cruzeiros), na
Tesouraria deste Departamento.

A documentação estipulada no Edi-
tal, para participação na Seleção, de-
verá ser entregue até às 15,00 horas
do dia 7 de novembro de 1972 na sede
deste Departamento, no 15.° andar,
sala de Reuniões do Conselho Ferro-
viario Nacional (CFN)..

EDITAIS E AVISOS


